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RESUMO

MONTEIRO, Renata Rosa da Silva.  O ensino de Geografia e a educação ambiental em 
solos:  análise  de  currículos  escolares  e  livros  didáticos  do  Ensino  Médio.  2016.  95f. 
Trabalho de Graduação Individual  –  Departamento  de  Geografia,  Faculdade  de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016.

Este trabalho pretende investigar como o ensino de solos se desenvolveu na Geografia e como 
é oferecido atualmente. Para isso, procura-se entender as mudanças metodológicas da ciência 
geográfica  e  as  mudanças  nos  currículos  escolares  do  Brasil  e  do  Estado  de  São Paulo. 
Destaca-se no trabalho, uma análise sobre a evolução do conteúdo de solos em alguns dos 
livros didáticos de Geografia mais utilizados, desde a década 1960 até a atualidade, e uma 
análise de provas de vestibular para averiguar como o conteúdo de solos é cobrado para o 
ingresso  nas  universidades.  Além  disso,  destaca-se  a  importância  do  crescimento  dos 
trabalhos de extensão universitária voltados ao ensino de solos no Brasil.

Palavras-chave: geografia; educação; solos; currículo; livros didáticos
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ABSTRACT

MONTEIRO, Renata Rosa da Silva. Teaching of geography and environmental education 
on soils: analysis of school curriculum and high school textbooks.  2016. 95f. Individual 
Graduation Work – Departamento de Geografia, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016.

This work has the objective to investigate soils education in brazilian elementary and high 
schools, how it has been developed in geographical studies and how it is currently offered. 
For this, we did try to understand the methodological changes in geographical science and the 
contributions of brazilian school curriculum. We did an analysis of soil contents evolution in 
some textbooks, widely used since the period of the 1960s until the present and an analysis of 
the  exams  of  the  last  nine  years  to  understand  the  soil  content  for  the  entrance  to  the 
university.  Furthermore,  it  emphasizes  the  importance of  university extension for  the  soil 
education in Brazil.

Keywords: geography; education; soils; curriculum; textbooks
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INTRODUÇÃO

A Geografia,  muito  provavelmente,  é  a  disciplina  escolar  que  mais  possibilita  aos 

educandos a possibilidade de compreensão crítica da relação do homem em sociedade, de 

como a sociedade está  organizada e  como esta  se  relaciona no meio físico em que vive. 

Assim,  compreender  esses  fenômenos  criticamente  é  a  possibilidade  que  o  ensino  de 

Geografia tem de introduzir o aluno no espaço geográfico como um agente transformador.

A Pedologia  ou  o  estudo  dos  solos  é  uma  área  importante  da  Geografia.  O  solo 

funciona  como uma reserva  de  nutrientes  para  as  plantas,  é  o  regulador  da  distribuição, 

escoamento e infiltração da água da chuva que alimenta os lençóis freáticos, é a fonte de onde 

provém os  alimentos  da  agricultura,  além disso,  os  solos   fornecem matéria  prima  para 

construções  civis.  Porém,  os  solos  são  muito  suscetíveis  à  degradação  devido  ao  uso 

inadequado do homem, o que pode ocasionar graves problemas ambientais já que este recurso 

não se renova num tempo hábil. No entanto, apesar de sua notável importância, o ensino de 

solos muitas vezes é negligenciado ou relegado nas escolas e na educação ambiental.

Este trabalho procurou investigar o ensino de solos na educação básica, como ele se 

desenvolveu no ensino de Geografia e como é oferecido atualmente.

O trabalho se divide em três etapas. A primeira é a busca do entendimento sobre os 

possíveis rumos e caminhos que o ensino de solos teve na educação básica brasileira, através 

da análise das mudanças no ensino de Geografia e das mudanças nos currículos nacionais e 

estaduais de São Paulo. A segunda etapa é analisar como se deu a evolução do conteúdo de 

solos nos livros didáticos num período que vai da década de 1960 até a atualidade. Os livros 

didáticos são fontes importantes de análise, porque são materiais muito utilizados nas escolas, 

servindo muitas vezes como o principal instrumento de conhecimento e elaboração de aulas 

pelos professores. As provas dos últimos sete anos do ENEM também foram investigadas para 

se entender como é cobrado o conhecimento de solos pelo vestibular. A terceira fase deste 

trabalho procura questionar a respeito da maneira que os assuntos ambientais têm ganhado 

espaço  na  mídia  e  nos  discursos  políticos  e  empresariais.  Também  buscou-se  revelar  a 

importância dos trabalhos de extensão universitária para o ensino de solos no Brasil.

O objetivo da educação ambiental é atingir mudanças sociais significativas. Por isso, a 

educação em solos tem tido um enorme crescimento no país com a formação de grupos de 

pesquisa e extensão universitária voltados para a divulgação do ensino de solos. Em abril de 

2014, o grupo de Educação em Solos do Departamento de Geografia da Universidade de São 
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Paulo  inaugurou  o  Projeto  Solo  na  Escola  Geografia  USP,  coordenado  pela  Profa.  Dra. 

Débora  de  Oliveira,  nas  dependências  do  Parque  de  Ciência  e  Tecnologia  da  mesma 

universidade (Parque Cientec/USP). Este projeto tem muita relevância para esta pesquisa, pois 

contou a  participação da autora para sua implementação e por isso,  surgiu o interesse de 

realizar esta pesquisa sobre o ensino de solos. 

O  Projeto  Solo  na  Escola  Geografia  USP  tem  o  compromisso  de  divulgar  o 

conhecimento através de exposições e atividades lúdicas realizadas com alunos, professores e 

demais  visitantes  para  que  todos  possam aprender  melhor  sobre  um recurso  natural  tão 

importante para a vida: O SOLO!
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1. A GEOGRAFIA E O ENSINO DE SOLOS

1.1. Mudanças no ensino de Geografia e a atual conjuntura da questão ambiental para o ensino 

de solos

O ensino de Geografia tem sua significativa importância na escola quando consegue 

abordar a diversidade dos temas geográficos num conjunto que compreende as ações humanas 

entre  si  e  com  o  meio  físico  em  que  o  homem  habita,  assim  o  aluno  deve  entender  

criticamente essas relações e se ver como sujeito pertencente e transformador do espaço em 

que vive. Segundo Callai (2012, p.74), ''o aluno é um sujeito que vive no lugar e que, como 

tal,  deve  compreender  sua  identidade  e  seu  pertencimento,  precisa  reconhecer-se  como 

alguém que pode interferir em sua vida e na construção da sociedade em que vive.''

A abordagem do tema solos no ensino escolar e mais especificamente no ensino de 

Geografia, além de ter sua importância para o entendimento da gênese, distribuição espacial e 

características física do solo, também visa a compreensão do uso e a ocupação racional do 

espaço, pois o solo é um elemento essencial à sobrevivência do homem e qualquer alteração 

que o homem venha a ocasionar nos solos irá interferir  diretamente na manutenção desse 

recurso.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) - orientações curriculares 

elaboradas  pelo  Ministério  da Educação com o objetivo de nortear  a  educação básica  do 

Brasil - o conteúdo de solos pode ser ensinado no Ensino Fundamental nas disciplinas de 

Ciências Naturais e Geografia, e no Ensino Médio em Geografia. 

As  questões  ambientais,  incluindo  o  ensino  de  solos,  pertencem  ao  âmbito  das 

discussões da Geografia, mas foi preciso que se consolidassem ao longo de um processo de 

mudanças teórico-metodológicas dessa ciência.  Esse processo acabou por trazer mudanças 

também no ensino de Geografia na educação básica, até que se pudesse dar origem a nova 

forma de tratar o meio ambiente na atualidade. Sobre essas proposições, destacam-se alguns 

processos:

 A disciplina de Geografia  passou a  ter  maior  importância  na educação formal  no 

Brasil apenas no século XIX, a partir da fundação do Colégio Pedro II, na cidade do Rio de 

Janeiro. Baseado no modelo da Geografia Clássica, o ensino de Geografia caracterizava-se 
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pelo caráter descritivo, enciclopédico e mnemônico das organizações espaciais, ou seja, os 

alunos  tinham  que  decorar  muitos  nomes  sem  qualquer  sentido  com  a  realidade  deles 

(ROCHA, 2000). 

Em decorrência disso, em meados do século XX, Delgado de Carvalho, professor do 

Colégio Pedro II, passou a criticar o modelo de ensino de Geografia no Brasil. Assim, com a 

publicação de Metodologia do Ensino de Geografia em 1925, a obra de Delgado de Carvalho 

passou a ser referência para o ensino de Geografia no Brasil. Rocha (1/2000, p.6) completa: 

''Defensor inconteste da geografia moderna nas salas de aulas, este autor, ao longo de sua 

obra, criticou severamente a ausência de rigor conceitual e inocuidade das idéias presentes na 

geografia que se ensinava no Brasil''. 

Pouco depois da publicação da principal obra de Delgado de Carvalho, a Geografia 

passou a compor disciplina obrigatória na grade curricular brasileira, pois o Colégio D. Pedro 

II era a referência de ensino em todo o país.  Além disso, a crítica ao modelo de ensino de 

Geografia iniciada por Delgado de Carvalho surgira num período próximo ao momento de 

criação  do  Departamento  de  Geografia  da  USP,  que  teve  papel  fundamental  para  o 

desenvolvimento da ciência geográfica no Brasil no ensino superior (PONTUSCHKA, 1999). 

 Assim,  para  sintetizar  o  entendimento  da  iniciação  da  Geografia  de  Delgado  de 

Carvalho no ensino brasileiro, Rocha (1/2000, p. 6) afirma:

Contrapondo-se  ao que era  regra,  Delgado de Carvalho propôs um 
conhecimento  mais  científico  da  geografia.  Execrou  a  mera 
nomenclatura, defendendo um estudo que partisse da geografia física 
elementar.  No  seu  ponto  de  vista,  ninguém  poderia  de  fato 
desenvolver um estudo sério de geografia se não tivesse como ponto 
de partida a fisiografia. Afirmou também que nas aulas referentes a 
geografia humana deveria se dar maior destaque à antropogeografia, 
fato que já começava a se verificar em países europeus. [...] Defendeu 
a posição de que a geografia pátria deveria ser a base e o ponto de 
partida dos estudos sobre a fisiografia e a geologia do globo terrestre, 
sugerindo  aos  professores  que  não  se  alongassem nas  explanações 
sobre assuntos sem aplicação ao Brasil.

Seguindo a mesma linha de Carvalho, Aroldo de Azevedo ficou conhecido como um 

dos principais  autores  de livros  didáticos  no Brasil  até  a  década de 1970,  e  sua obra foi 

amplamente utilizada pelos licenciados que elaboravam suas aulas com base também nesses 

materiais. Porém, a Geografia ensinada nas escolas até este período muito se fundamentava no 

positivismo, na fisiografia, na antropogeografia, além de conter uma ideologia patriotista e 

nacionalista  (ROCHA,  2000).  A Geografia  escolar  também passou  a  adotar  o  estudo  da 
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Geografia  teorética  no  final  da  década  de  60,  influenciada  pela  Geografia  que  o  IBGE 

desenvolvia  no  Rio  de  Janeiro,  com base  nos  procedimentos  quantitativos,  nos  métodos 

estatísticos e matemáticos de suas análises (PONTUSCHKA, 1999). 

Foi por volta desta mesma década, porém, que a Geografia no Brasil começou a sofrer 

transformações  influenciadas  pelo  surgimento  de  novas  correntes  de  pensamento,  num 

contexto  político  revolucionário  mundial  de  anseios  às  conquistas  sociais.  Assim,  essas 

correntes, nas ciências e sobretudo na Geografia, vieram contra o positivismo até então em 

vigor e novas concepções teórico-metodológicas marxistas foram incorporadas à Geografia. 

A partir da publicação do livro  A geografia serve antes de mais nada para fazer a  

guerra, do geógrafo Yves Lacoste, sugiu a denominada Geografia Crítica, movimento que por 

volta da década de 70 obteve seu crescimento no Brasil e que também influenciou os novos 

rumos da Geografia escolar (BRITTO; PESSOA, 2009).

Dessa maneira, os geógrafos críticos foram em busca de novas teorizações, de novos 

paradigmas. Sintetizando a conjuntura do processo crítico dessa Geografia, Britto e Pessoa 

(2009, p. 4 e 5) evidenciam:

A geografia  crítica,  no seu  cerne não  apenas procurou subjugar  as 
geografias  clássica,  moderna  e  pragmática,  mas  fundamentalmente 
essa nova corrente buscou se  envolver com temas novos,  procurou 
compenetrar-se em conjunto com a sociedade civil  na discussão de 
seus principais anseios e problemas com vistas ao debate e no intuito 
de  propor  soluções  às  questões  não  solvidas  referentes  ao  espaço 
geográfico,  dirigiu-se,  sobretudo,  de forma contrária  ao  que  fez  as 
geografias clássica, moderna e quantitativa, desligando-se das amarras 
do poder do Estado e filiando-se a uma linha ideológica voltada ao 
saber crítico [...]. Portanto, pela primeira vez na história desta ciência, 
temas sociais e políticos marcados pela perspectiva crítica deixam de 
ser tratados apenas episodicamente [...] para serem tratados de forma 
sistemática e constante.

Neste contexto também surgiram os geógrafos radicais (Geografia Radical). Seguindo 

a mesma tendência marxista que vigorava nos pensamentos dos geógrafos críticos da época, 

estes geógrafos por sua vez, eram absolutamente contrários ao quantitativismo presente nos 

estudos da Geografia  física e  afirmavam que a  Geografia  não deveria  tratar  das questões 

naturais e físicas (FURIM, 2012).

 Assim, Mendonça (1994, p. 28) defende que: 

[...]  essa postura dos adeptos da chamada ''Geografia Radical''  – de 
cunho marxista ortodoxo, - é no mínimo injusta para com aqueles que 
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propuseram  e  desenvolveram  a  ciência  geográfica  até 
aproximadamente  os  anos  50  [...];  ao  se  afirmar  que  aquele 
conhecimento  da  distribuição  espacial  da  natureza  não  é  geografia 
deduz-se que somente o outro, relativo ao homem e sua sociedade, o 
é.  Se  assim  fosse,  o  pensamento  geográfico  seria  certamente 
empobrecido: seria uma outra ciência, completamente distinta da que 
se desenvolveu.   

O embate levantado pela Geografia Crítica neste período acabou contribuindo para um 

maior aprofundamento da dicotomia entre Geografia Física e Geografia Humana no Brasil. 

Affonso e Armond (2009, p. 2) afirmam: ''Muitos professores passaram, então, a sentir um 

desconforto  em  manter  temas  relativos  à  Climatologia,  Geologia,  Geomorfologia, 

Hidrografia, Hidrologia, Biogeografia, Pedologia, etc como prioridades  curriculares.''

Como consequência, os geógrafos físicos acabaram tendo menos espaço nos fóruns, 

que  por  sua  vez,  voltavam-se  consideravelmente  para  a  Geografia  Humana  porque 

enfatizavam sobretudo os aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais em detrimentos 

dos aspectos físicos e naturais da Geografia em suas discussões.  

Affonso e Armond (2009, p. 2) notam que:

Observa-se  que os geógrafos  físicos,  seguindo uma tendência  geral 
das ciências,  começam a fazer um movimento próprio de criação de 
outros espaços em que pudessem discutir suas produções científicas 
em  sua  área  de  pesquisa.  Isso  acabou  por  inaugurar,  dentro  da 
Geografia física brasileira, um processo de compartimentação de seus 
subcampos, o que levou ao surgimento de diversos fóruns específicos 
(simpósios de climatologia, geomorfologia, biogeografia, ciências do 
solo,  etc.)  onde  os  avanços  científicos  e  metodológicos  eram 
apresentados  e  discutidos  por  pesquisadores  e  estudantes  cada  vez 
mais especializados. 

Já  por  volta  dos  anos  1980  e  1990,  a  preocupação  com  as  questões  ambientais 

mundiais  passou  a  fazer  parte  de  debates  internacionais  em  conferências,  convenções  e 

protocolos firmados entre países. Nesse contexto, a ciência geográfica também inicia muitos 

debates sobre as questões ambientais nos seus estudos e começa a reconstruir  seu caráter 

integrador  entre  o  mundo  físico  e  a  sociedade,  diante  da  crescente  necessidade  de  se 

compreender  um  mundo  onde  o  comportamento  social  e  econômico  contrapõe-se  à 

preservação dos recursos naturais, essenciais à humanidade. 

Considerando  que  as  intervenções  humanas  na  natureza  podem  trazer  prejuízos 

irreversíveis ao homem, Conti (2006, p. 115) argumenta que: ''A comunidade humana atua 

sobre  os  componentes  da  ecosfera  para  dali  tirar  seu  sustento  e  assegurar  a  própria 
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sobrevivência:  tais  atividades,  porém,  podem  provocar  uma  ação  de  retorno,  tanto  mais 

rigorosa quanto maior for a escala de intervenção''. 

A  importância  das  questões  ambientais  na  Geografia  acabou  trazendo  maior 

aproximação entre as distanciadas  Geografia  Física e  Geografia  Humana.  De acordo com 

Mendonça (1994, p. 61):

Estes movimentos todos acabaram por mexer com alguns geógrafos 
mais ligados ao tratamento da natureza e, pouco a pouco, começam a 
aparecer as produções de trabalhos enfocando e tratando a natureza 
sob o ponto de vista da dinâmica natural das paisagens em interação 
com as relações sociais de produção. 

O autor ainda completa:

Observa-se que os geógrafos físicos e os geógrafos humanos têm se 
engajado conjuntamente  nas  atividades  relativas  ao meio ambiente, 
sobretudo  no  seu  âmbito  político,  lutando  também  por  melhores 
condições  de  vida.  Cada  especialista  vem  procurando  –  com  seu 
conhecimento  específico,  ligado a  uma  prática  –  intervir  de  forma 
direta e indireta nos rumos que conduzirão a uma reestruturação do 
espaço  geográfico  brasileiro.  O  desenvolvimento  e  emprego  da 
informática  e  do  sensoriamento  remoto  têm  se  constituído,  entre 
outras,  em  ferramentas  essenciais  ao  aprimoramento  do  trabalho 
desses profissionais, o que tem possibilitado resultados mais rápidos e 
mais  satisfatórios  em  termos  de  conhecimento  e  intervenção  nas 
diferentes realidades. (MENDONÇA, 1994, p. 67)

Foi por meio do modo de produção capitalista e de todas as suas formas de se alcançar  

o desenvolvimento econômico, que os recursos naturais foram usados de modo exacerbado e 

o resultado foi o esgotamento desses recursos, a escassez de água, o desmatamento, a poluição 

atmosférica,  a  perda  de  solos  e  assim  por  diante.  Assim,  a  crise  ambiental  surge  para 

questionar  os  caminhos  do  desenvolvimento  econômico  e  cabe  à  Geografia  conseguir 

responder criticamente a estas questões lidando ao mesmo tempo com o estudo do meio físico 

onde a crise ambiental foi gerada.

Na argumentação de Vesentini (2009, p. 87):

A natureza,  vista  como  um  mero  recurso  para  a  economia,  era 
identificada como o universo, tido como infinito. Mas hoje sabemos 
que a natureza que permite a existência da vida e fornece os bens que 
utilizamos -  a natureza para o ser humano, afinal – existe somente no 
planeta Terra, na superfície terrestre. É a biosfera, parte essencial do 
espaço geográfico. E essa natureza-para-o-Homem não é infinita; ao 
contrário,  possui  limites  que,  apesar  de  amplos,  já  começam a  ser 
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atingidos pela ação humana. Não há espaço, atmosfera, água, ferro, 
petróleo,  cobre,  etc.  para  um  progresso  ilimitado  ou  infinito.  É 
necessário, portanto, repensar o modo de vida, o consumo, a produção 
voltada unicamente para o lucro e sem nenhuma preocupação com o 
futuro da biosfera.

A questão  ambiental  nesse  sentido,  também trouxe  novos  valores  que  a  educação 

escolar deve incorporar. Valores de preservação, conservação da natureza e o reconhecimento 

de que o homem é parte e não dono da natureza são os novos sentidos educativos para a 

Geografia e também para outras disciplinas escolares 

Por outro lado, é importante também enfatizar que o discurso ambiental não pode cair 

na armadilha paradigmática construída pela repetição de um discurso ambientalista. A noção 

exata do problema ambiental não parte das ações individuais como se propaga nos discursos 

massificados pela mídia, por ''empresas verdes'' ou pela ''sustentabilidade''. A noção exata do 

problema ambiental, por sua vez, parte das ações coletivas, sociais e econômicas. 

No  âmbito  da  educação,  Guimarães  (2006)  argumenta  que  nos  dias  de  hoje 

dificilmente as escolas deixam de realizar atividades de educação ambiental.  Ele cita, por 

exemplo, as atividades com lixo, coleta seletiva, reutilização de materiais descartados, entre 

outras. Porém, segundo o autor, apesar dessa grande difusão da educação ambiental no meio 

educacional ao longo dos últimos 25 anos no Brasil, e há mais tempo no mundo, houve uma 

maior degradação ambiental. Ou seja, apesar da difusão da educação ambiental, a sociedade 

moderna tem destruído mais a natureza do que há 25 ou 30 anos.

O  ensino  escolar  entende  a  relevância  das  questões  ambientais  na  formação  dos 

educandos  para  uma  possível  mudança  futura  no  quadro  do  processo  de  degradação 

ambiental. Entretanto, tal esforço não tem sido efetivo e a sociedade parece cair na armadilha 

paradigmática  que  se  apregoou  com  o  discurso  ambientalista.  A  respeito  da  educação 

ambiental paradigmática, Guimarães (2006, p. 26) salienta que:

Essa  educação  ambiental  se  faz  conservadora  por  estar  presa  à 
armadilha paradigmática, entre outras múltiplas determinações deste 
modelo hegemônico; por voltar-se para um processo educativo focado 
no  indivíduo  e  na  transformação  de  seu  comportamento;  por  não 
vincular  e  perceber  as  práticas  educativas  como  uma  intervenção 
individual e coletiva no processo de transformações socioambientais. 
É  essa  educação  ambiental  que  percebo  vir  predominantemente  se 
difundindo nos espaços educacionais,  e particularmente nas escolas. 
Conservadora  até  porque  limitada  e  incapaz  de  transformações 
significativas  da  realidade  socioambiental,  já  que  estrutura  a 
compreensão  e  a  ação  do  seu  fazer  pedagógico  nos  mesmos 
referenciais paradigmáticos constituintes e constituídos historicamente 
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deste  e  por  esse  modelo  societário  gerador  dessa  grave  crise 
ambiental.

A análise feita acerca dos períodos de mudanças na Geografia, desde a sua criação no 

currículo escolar no século XIX até o presente, buscou entender as circunstâncias em que o 

ensino da Geografia Física percorreu na educação brasileira, pois em um capítulo adiante será 

realizada  uma  análise  sucinta  de  alguns  livros  didáticos  que  compuseram  o  ensino  de 

Geografia  no Brasil  desde meados do século  XX até  os  dias  de hoje,  para uma possível 

compreensão da relação entre os paradigmas teóricos da disciplina ao longo desse período e a 

produção e elaboração de livros didáticos com capítulos ou referências ao conteúdos de solos.

1.2. As reformas nos currículos escolares do país e do Estado de São Paulo

Conforme  abordado  na  seção  anterior,  durante  quase  um  século  os  referenciais 

pedagógicos de orientação para o trabalho dos professores no Brasil comumente seguiam os 

padrões de ensino do Colégio Pedro II, além disso, o IBGE também trouxe para a Geografia 

as influências dos seus trabalhos. 

Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009) frisam que entre as décadas de 50 e 70, eram 

vigentes as orientações dos Roteiros de Geografia Geral e do Brasil da Diretoria do Ensino 

Secundário do MEC-Cades para o ensino. Nestes roteiros, constavam para os professores as 

fontes  de  leitura  básica  (obras  geográficas  obrigatórias  para  o  ensino  da  disciplina)  e  os 

objetivos, conteúdos, hábitos, habilidades específicas e atitudes a serem desenvolvidas pelos 

professores. Assim, o foco central  destes documentos era apenas o processo de ensino do 

professor e não o processo de aprendizagem dos alunos. 

Entretanto, a partir da década de 70, o foco central dos documentos oficiais passaram a 

envolver  o  aluno  como  sujeito  do  ensino-aprendizagem.  Segundo  Spósito  (1999,  p.  24), 

''Desde a década de 70, a formulação de projetos pedagógicos e planos de ensino, para o que, 

atualmente, denomina-se ensino fundamental e médio, esteve pautada em documentos oficiais 

porque formulados e apresentados pelo poder público''. 

Neste mesmo período, as universidades acirravam debates em decorrência de novos 

paradigmas teóricos no âmbito da Geografia Crítica. Por outro lado, de modo completamente 

distante  desta  realidade,  as  escolas  públicas  enfrentavam  um  problema  ocasionado  pela 

eliminação gradativa da História e da Geografia, substituídas pela criação de Estudos Sociais. 
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Isto tem uma grande razão de ser naquele período, já que a ditadura militar vivida no país 

impusera tais mudanças no currículo e na grade curricular com a clara intenção de fragmentar 

os  conhecimentos  das  disciplinas  que  discutiam  os  problemas  da  ordem  do  social 

(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009). 

  Os documentos de orientação pedagógica desse período no Estado de São Paulo 

foram,  segundo  Spósito  (1999),  os  Guias Curriculares  (ou  ''verdão'') elaborados  pela 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. ''Esses guias eram estruturados a partir da 

apresentação  de  objetivos  gerais  do  ensino,  objetivos  específicos  de  cada  disciplina  do 

currículo escolar e, sobretudo, do rol de conteúdos a serem ministrados em cada uma das 

séries desse ensino''. (SPÓSITO, 1999, p.24). A autora salienta que o período era de pouco 

debate  e  devido  às  diferentes  formas  de  controle  e  repressão  colocadas  em prática  pelo 

governo militar, esses guias de fato guiavam (no sentido exato da palavra) o trabalho docente 

e  a  produção  de  livros  didáticos;  sobre  estes  últimos,  os  índices  eram  cópias  fiéis  dos 

conteúdos contidos no guia. 

Sobre essa proposição, Duran (2012, p. 18 e 19) relata:

[...]  Começando  pelo  chamado  “Verdão”,  construído  em  plena 
ditadura  militar,  anos  1970  [...],  serviam  de  norteadores  para 
elaboração  dos  planejamentos  escolares.  O  eixo  dessa  proposta 
curricular eram os conteúdos que deveriam ser trabalhados em cada 
matéria.  Toda  a  construção  do  “Verdão”  esteve  relacionada  aos 
conteúdos  curriculares.  A  CENP  –  Coordenadoria  de  Estudos  e 
Normas  Pedagógicas,  a  partir  desse  documento  organizou  os 
chamados “Subsídios Curriculares”, documentos que discutiam, passo 
a passo, o desenvolvimento dos conteúdos diários. E os professores 
tinham ali uma sequência dos conteúdos e de  como desenvolver o seu 
trabalho,  no  dia  a  dia.  Nesse  sentido,  a  programação  dos  Guias 
Curriculares  proporcionava  pouco  espaço  de  criação  de  novas 
propostas de ensino, aos professores. O processo era absolutamente 
dirigido.  Os documentos  tinham o título de “Subsídios curriculares 
para...”.  A maioria  dos  livros  didáticos  utilizados  na  rede  publica 
espelhava os conteúdos do Guia, o que não é uma novidade, porque 
ainda hoje as coisas acontecem assim. Geralmente os livros didáticos, 
organizados  pelas  diferentes  editoras,  traduzem  um  pouco  as 
propostas curriculares. Naquela época, mais do que nunca, os livros 
seguiam  exatamente  as  orientações  que  estavam  sinalizadas  nos 
chamados guias  curriculares  – o Verdão,  talvez um nome utilizado 
menos  pela  capa,  que  realmente  era  verde,  do  que  pelo  fato  de 
estarmos  vivendo em pleno regime  militar.  O fato  é  que os  Guias 
foram organizados durante o período militar.

No entanto,  no decorrer  da década de 80,  a abertura política e o esgotamento das 

abordagens contidas nos ''verdões'' levaram a um processo de construção de novos currículos. 
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Tal perspectiva trouxe novas discussões dos conteúdos programáticos, dos métodos de ensino 

e das teorias educacionais que subsidiavam o trabalho docente no Estado (DURAN, 2012).

Assim, a grande insatisfação dos docentes das escolas com os Estudos Sociais e com a 

falta  de  espaço  para  as  decisões  pedagógicas  troxeram a  aproximação  dos  docentes  das 

escolas com as universidades nos debates sobre educação e ensino, resultando no apoio da 

Associação  dos  Geógrafos  Brasileiros  (AGB)  e  da  Associação  Nacional  de  Professores 

Universitários de História (ANPUH) para a extinção dos Estudos Sociais do currículo das 

escolas públicas e reinserção da Geografia e da História. A AGB teve papel fundamental na 

promoção de encontros com o objetivo principal de refletir sobre ensino, tendo a revista Terra 

Livre se  dedicado a  artigos  sobre educação.  O objetivo de tais  discussões  do âmbito  das 

universidades era tentar descobrir meios para minimizar a compartimentação dos conteúdos 

escolares e a distância entre o ensino de Geografia e a realidade social, política e econômica 

do país, temas relativos ao momento no qual a Geografia Crítica exercia sua influência. Além 

disso, essa década também se destacou pela produção de livros didáticos de melhor qualidade 

(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009).

Assim,  ocorreu  em São  Paulo  uma nova  proposta  curricular.  A Coordenadoria  de 

Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (CENP) 

elaborou a Proposta Curricular para o Ensino de Geografia para todo o Estado com auxílio 

de vários autores liderados por pesquisadores das universidades USP, Unicamp e Unesp, com 

as delegacias de ensino (atuais diretorias de ensino) e com a participação dos professores da 

rede pública (ARAÚJO; MAGNOLI, 1991). 

Sobre a Proposta Curricular,  Duran (2012, p. 19 e 20) esclarece:

Os  anos  1980  marcam efetivamente  um movimento  importante  na 
vida  social  e  política  brasileira,  um  movimento  que  também  se 
traduziu no próprio processo de construção curricular, organizando-se 
numa  perspectiva  efetivamente  democrática.  [...]  Vivia-se  um 
momento de revalorização da ação social e da participação política. 
Essas ideias são importantes, evidenciando que aquele foi, realmente, 
um momento muito importante na educação paulista: primeiro, porque 
se constituiu como um momento de discussão – rompeu-se o silêncio. 
Então, pensar nos anos 1980 significa pensar nesse movimento. E foi 
uma discussão forte, inclusive de luta política no interior das várias 
áreas do currículo.  [...]  Era uma luta por ideias,  uma luta por uma 
reconstrução do pensamento curricular e que pautaria toda a educação 
do  Estado  de  São  Paulo.  [...]  Mais  do  que  reorganizar  a  lista  dos 
conteúdos,  ocorreu  uma  ruptura  conceitual  –  se,  nos  anos  1970,  a 
ênfase estava nos conteúdos, em 1980, rompeu-se essa relação, e não 
foi uma ruptura simples, foi uma ruptura discutida, pensada.
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Esses currículos muito se reportaram aos professores de Geografia da rede estadual 

para serem elaborados. Algumas insatisfações das quais os professores expuseram em relação 

ao currículo anterior foram, segundo Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 70):

[...] a ineficácia do ensino da disciplina na formação do estudante; o 
livro  didático  como  única  fonte  de  estudo;  orientações  didático-
pedagógicas vulgarizadas de acordo com os interesses das editoras, 
com a proposição de conceitos incompatíveis com o momento vivido 
pela  ciência  geográfica;  desvinculação  da  Geografia  ensinada  na 
universidade  daquela  ensinada  nas  escolas  de  primeiro  e  segundo 
graus.

Nesse  sentido,  pode-se  afirmar  que  os  documentos  pedagógicos  da  CENP para  o 

ensino de geografia propunha conteúdos mais próximos aos princípios da Geografia Crítica 

em vigor  nas  universidades.  Os professores,  embora não todos,  sentiam a necessidade de 

discutir conceitos relativos ao trabalho, modo de produção e questões relativas à abordagem 

da natureza e do processo de industrialização  (PONTUSCHKA; PAGANELLI;  CACETE; 

2009).

Embora  alguns professores  resistissem às  mudanças  metodológicas  da  Geografia  e 

tivessem surgido diversas críticas às ideologias curriculares da CENP, é incontestável afirmar 

que este currículo marcou definitivamente o momento de maior ruptura escolar com o ensino 

mnemotécnico  de  Geografia.  Mesmo  que  alguns  professores  fossem mais  resistentes,  foi 

necessário que esses docentes se desacomodassem do modelo tradicional de ensino.  Além 

disso, a inserção de novos conteúdos sociais, políticos e econômicos na Geografia acabou 

aproximando a Geografia produzida nas universidades da Geografia ensinada nas escolas.

Nos anos 1990, por sua vez, no contexto de um novo momento político com o governo 

FHC, foi criada uma nova proposta curricular única para todo o país, ainda hoje em vigor.  

Verifica-se  a  retomada  do  papel  federal  na  definição  de  políticas  curriculares  com  a 

elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Além disso, criou-se também um 

''pacote''  de  propostas  e  medidas  que  inclui,  além  do  PCN  apresentado  para  os  então 

denominados ensino fundamental e médio, as Diretrizes Curriculares para o ensino superior, o 

Sistema Nacional de Avaliação colocado em prática através do Exame Nacional do Ensino 

Médio  (ENEM),  a  avaliação  do  ensino  superior  pela  Fundação  Coordenação  de 

Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior (CAPES), os Planos Nacionais de Avaliação de 

Livros Didáticos (PNLDs), entre outros (SPÓSITO, 1999).

Muito se discutiu na época da implementação dessas propostas os aspectos positivos 
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que trariam mudanças no perfil da educação brasileira. No entanto, houve contestações sobre 

a tendência centralizadora dessas diretrizes gerais e também se discutia que os PCNs foram 

elaborados  por  certos  ''especialistas''  da  educação,  tendo  apenas  como convidados  alguns 

professores universitários, mas debater e dialogar com as experiências dos professores das 

escolas, o que gerou muitas insatisfações (SPÓSITO, 1999).

Cacete (1999, p. 38 e 39) enfatiza este argumento na seguinte afirmação:

O que temos presenciado é que o incremento dessas políticas tem-se 
dado excluindo de qualquer participação os principais interessados nas 
questões educacionais: professores, alunos e comunidade. A agenda 
política  da  educação  vem  sendo  estabelecida  sem  diálogo,  sem 
interlocutores e sem debate público. [...] A elaboração de um currículo 
nacional no Brasil demonstrou, e vem demonstrando [...] que não leva 
em conta as experiências, conhecimentos, inquietudes e dificuldades 
do cotidiano do professor.

Os autores dos PCNs de Geografia procuraram não estabelecer uma clara identificação 

com corretes filosóficas da Geografia. Porém, percebe-se que a tentativa de englobar e negar 

todas as concepções teóricas da Geografia ao mesmo tempo e num único documento, deixou 

bastante confuso o entendimento teórico dos autores.

Um exemplo deste problema fica claro quando o documento faz referência sobre o 

processo  de  produção  do  espaço  geográfico,  pois  para  explicar  esse  processo,  os  PCNs 

acabam adotando concepções da ideologia marxista, mesmo tendo recusado essas concepções 

em diversas passagens (OLIVEIRA, 1999).

Um exemplo  disso  é  que  o  documento  diz  procurar  valorizar  as  contribuições  da 

fenomenologia, sem abandonar a geografia de cunho positivista ou do pensamento marxista. 

O que deixa bastante confuso o e pode ser ser verificado no seguinte trecho do PCN:

Os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  para  a  área  de  Geografia 
fundamentam-se numa abordagem teórica e metodológica que procura 
contemplar  os  principais  avanços  que  ocorreram no  interior  dessa 
disciplina.  Entre  eles,  destacam-se  as  contribuições  dadas  pela 
fenomenologia  no  surgimento  de  novas  correntes  teóricas  do 
pensamento  geográfico,  as  quais  se  convencionou  chamar  de 
Geografia Humanista e Geografia da Percepção.  Sem abandonar as 
contribuições da Geografia Tradicional,  de cunho positivista,  ou da 
Geografia  Crítica,  alicerçada  no  pensamento  marxista,  essas  novas 
“geografias”  permitem que  os  professores  trabalhem as  dimensões 
subjetivas do espaço geográfico e as representações simbólicas que os 
alunos fazem dele (BRASIL, 1998, p. 61).
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Os PCNs para a Geografia e demais disciplinas das ciências humanas não querem 

trazer  uma  concepção  ideológica  clara  em  suas  propostas.  Entretanto,  a  recusa  a  uma 

concepção ideológica não elimina o entendimento de que por se tratar de um documento que 

contêm a valorização de certos conteúdos em detrimento de outros e a convicção de que a 

qualidade  da  educação  somente  será  possível  por  meio  da  criação  de  um  currículo 

centralizador,  então certamente  há  uma ideologia  implícita  nisso,  basta  entender  as  ações 

políticas do governo que elaborou tais documentos. 

De acordo com o entendimento de Spósito (2006) sobre esta questão, destaca-se:

Um dos paradoxos mais evidentes na atualidade brasileira é aquele 
decorrente  da  grande  distância  entre  o  discurso  que  elabora  e  as 
práticas que se implementam, revelando que, talvez, nem mesmo nos 
governos militares estivéssemos tão submetidos ideologicamente, pois 
essa submissão se dá de forma muito mais sutil no período atual. Uma 
das  principais  bandeiras  do  governo  atual  [...]  é  de  que  é  preciso 
inserir o Brasil na economia mundial. Para eles, sendo a globalização 
um processo inexorável, caberia a nós apenas encontrar os melhores e 
mais rápidos caminhos de inclusão nessa economia, modernizando e 
tornando mais competitivo o país.

 Nesse mesmo sentido, entende-se que as Leis de Diretrizes e Bases (LDB/96), que 

instituiu  os  PCNs,  instituiu  também  pela  primeira  vez  na  história  do  país  um currículo 

nacional com ênfase nos conceitos de ''competências e habilidades'', conceitos estes voltados 

ao saber-fazer, ou seja, voltados ao mundo do trabalho. Esses conceitos recaem portanto, no 

entendimento  do  governo  sobre  a  questão  daquilo  que  considera  ''eficácia  da  educação'' 

(informação pessoal)1

Oliveira  (1999)  ressalta  que  as  concepções  pedagógicas  implícitas  nos  PCNs  de 

Geografia  revelam  uma  visão  conteudista  e  tecnocrática,  desprovida  de  uma  concepção 

formadora que permita a construção da autonomia do aluno.  Além dessas problemáticas, o 

documento também é muito confuso para se referir  aos conceitos,  noções e categorias da 

Geografia. Segundo o mesmo autor:  

Os aspectos teóricos do documento não tiveram, por parte dos autores, 
um cuidado especial. É comum encontrar-se a mesma palavra sendo 
tratada ora de uma forma, ora de outra. Foi o que aconteceu com as 
chamadas  categorias espaço,  território,  paisagem  e  lugar 
(OLIVEIRA, 1999, p. 60)

1 Informação fornecida por Prof. Dr. Luiz Carlos Freitas  no Fórum de Graduação: Base Nacional 
Curricular Comum em Debate, em novembro de 2015.
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Na atualidade,  as  referências  de  organização curricular  no  país  são os  Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) e as Diretrizes Curriculares, estas elaboradas pelas secretarias 

estaduais e municipais de educação. Esses documentos oficiais orientam a formulação dos 

projetos  pedagógicos  das  escolas,  dos  planos  de  ensino  e  dos  materiais  pedagógicos, 

especialmente os livros didáticos que serão utilizados pelas escolas.

Entretanto,  atualmente está em debate no país a criação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) prevista na Lei de Diretrizes e Bases (LDB/96) e no documento Plano 

Nacional de Educação (PNE) finalizado em 2014, que estipula a definição de um currículo 

único que irá substituir os PCNs. Assim como nos PCNs, a nova Base Curricular será única 

para todo o país, prevendo espaço para a base diferenciada que serão os conteúdos definidos 

pelas redes de escolas, de acordo com as peculiaridades das regiões (MACEDO, 2014).

A  BNCC, com o prazo do documento final previsto para 2016, conta com uma equipe 

elaboradora  do  material  composta  por  um  grupo  de  116  pessoas,  entre  professores  em 

exercício, 37 universidades de todo o Brasil e gestores estaduais e municipais de educação 

(informação pessoal)2. 

Numa primeira impressão, a base está sendo amplamente divulgada e aberta à consulta 

pública, contendo inclusive a possibilidade de concessão de ''contribuições'' da sociedade civil 

no site do MEC. Até a presente data3, a página da BNCC no portal do MEC já conta com mais 

de  10  milhões  de  contribuições.  Entretanto,  o  portal  não  deixa  claro  como  será  feita  a 

organização dessas contribuições,  que tipo de ação as contribuições públicas irão exercer, 

quem  são  os  responsáveis  por  apurar  essas  informações,  e  além  disso,  não  há  espaço 

exclusivo no portal para os professores.

São semelhantes as críticas que questionaram a política de implementação dos PCNs, 

nos anos 90, e as atuais críticas sobre a política de construção do novo currículo BNCC. 

Ambas são políticas que regem a educação básica voltadas ao apelo tecnicista, consolidadas 

numa  concepção  conteudista  sobre  educação  e  adeptas  à  necessidade  de  ensinar 

''competências e habilidades'' aos educandos.

Discussões atuais acerca da BNCC têm ganhado evidência entre professores das redes 

públicas  e  privadas,  universidades  e  demais  entidades  educacionais.  Por  isso,  é  recente o 

conhecimento das questões levantadas a respeito do novo currículo em construção. Ocorreram 

no final do ano de 2015, na FFLCH/USP, dois debates sobre a nova Base Nacional Comum 

2 Informação fornecida por Profª Drª Claudia Ricci no Fórum de Graduação: Base Nacional Curricular 
Comum em Debate, em 2015.
3 Consulta ao site do MEC <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/#/site/numeros-contribuicao)>, em 
29/02/2016
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Curricular, um organizado pelo GT de Ensino de História e Educação da ANPUH-SP, em 

28/11/2015,  e  outro  proporcionado pela  Comissão  de  Ensino da  AGB-SP,  em 1/12/2015. 

Algumas considerações destes debates são trazidas para o presente trabalho. 

A principal contestação contra a atual reforma da educação brasileira colocada pelo 

Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas da UNICAMP, no debate da ANPUH-SP, foi com relação ao 

projeto de unificação escolar. 

Como  já  vem acontecendo  há  anos  por  governos  anteriores,  tal  unificação  não  é 

recente, entretanto tem sido cada vez mais intensa. Um exemplo é o projeto de criação do 

ENAMEB (Exame Nacional  do Magistério  da Educação Básica),  exame nacional  que irá 

avaliar o professor após a sua formação (informações pessoais)4. Portanto, nesta concepção, 

não importa a qualidade da formação do professor,  tampouco a inspeção da qualidade da 

grande massa de instituições privadas que formam professores despreparados no Brasil, o que 

importa somente é se os professores foram aprovados num exame. 

Além disso, a decisão pelo conteúdo que o professor irá lecionar será determinada pela 

obrigatoriedade do novo currículo e não pelo próprio professor, portanto, o resultado mais 

uma vez será a desvalorização do trabalho dos professores. Outra medida de grande ameaça à 

educação brasileira, citada por Freitas, se refere ao plano de produção de materiais didáticos 

que  serão  organizados por  grandes  multinacionais,  como a  Prison,  por  exemplo.  O plano 

governamental prevê a produção de sistemas apostilados e livros em grandes escalas, além 

disso, é possível também que hajam plataformas de livros digitais, sem papel, como já vem 

acontecendo em outros países. Em suma, na concepção de Freitas, haverá nada mais do que ''a 

privatização  do  ensino  escolar''  que  se  reportará  às  demandas  empresariais  (informações 

pessoais)5.

Assim, a BNCC irá impactar no planejamento das escolas, na formação inicial dos 

docentes, no sistema de avaliação e nos materiais didáticos. 

Nas concepções do Prof. Dr. Eduardo Donizeti Girotto da USP, no debate da AGB-SP, 

a criação da BNCC é uma das soluções de menor custo do governo para investir em educação, 

e o mesmo se refere às demais metas previstas no PNE que buscam ''educar'' o maior número 

de pessoas com o menor custo possível (informações pessoais)6.

4 Informações fornecidas por Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas no Fórum de Graduação: Base Nacional 
Comum Curricular em Debate, em 2015.
5 Idem
6 Informações fornecidas por Prof. Dr. Eduardo Donizeti Girotto na Mesa de debate: Base Nacional 
Comum Curricular: qual o papel da geografia?, em 2015.
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1.2.1  Aproximação  dos  temas  dos  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  e  das  Propostas 

Curriculares do Estado de São Paulo com a abordagem em solos

O PCN é o currículo nacional atualmente em vigor e será realizada nesta seção uma 

breve  análise  sobre  as  propostas  do  ensino  de  Geografia  e  o  conteúdo  de  solos  neste 

documento.  De acordo com este  currículo,  no Ensino Fundamental  (EF) a temática solos 

aparece em duas disciplinas, Geografia e Ciências Naturais; e no Ensino Médio (EM), o tema 

solos é abordado apenas pela Geografia. 

Na disciplina de Ciências Naturais no EF, o documento apresenta na seção Objetivo de  

Ciências Naturais para o segundo ciclo (4º e 5º ano)  os seguintes aspectos relacionados ao 

conteúdo de solos:  ''Identificar e compreender as relações entre solo, água e seres vivos nos 

fenômenos de escoamento da água, erosão e fertilidade dos solos, nos ambientes urbano e 

rural e Caracterizar causas e consequências da poluição da água, do ar e do solo''. (BRASIL, 

1997, p. 57 e 58). 

Na disciplina de Geografia no EF, é no terceiro ciclo (6º e 7º ano), no eixo 2 O estudo  

da natureza e sua importância para o homem,  que os fenômenos relacionados aos solos, 

rochas e relevo são apontados como temas de estudo (BRASIL, 1997).

O documento usado neste trabalho para a investigação da apresentação da disciplina 

de  Geografia  para  o  Ensino  Médio  (foco  deste  trabalho)  foi  o PCN+  Ensino  Médio  -  

Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. Neste 

documento, a Geografia é apresentada de forma semelhante às demais disciplinas das ciências 

humanas (História, Filosofia e Sociologia). 

A abordagem da Geografia é tratada sumariamente nas quatro seguintes seções, de 

acordo com o PCN+ Ensino Médio, Brasil (2002, p. 60 - 64): 

1. Os  conceitos  estruturadores  da  Geografia: procura  estabelecer  pressupostos 

metodológicos  da  Geografia  definindo  alguns  conceitos  geográficos,  como  por 

exemplo, espaço, território, escala, lugar, etc.

2. O significado das competências específicas da Geografia: procura estabelecer as 

competências da Geografia a partir de três perspectivas, que são: 

Representação  e  comunicação:  Ler,  analisar  e  interpretar  códigos  e 

linguagens da geografia, tais como mapas, tabelas, gráficos, etc; Reconhecer e 

aplicar o uso das escalas geográficas. 
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Investigação e compreensão: Reconhecer os fenômenos espaciais; Selecionar 

e  elaborar  esquemas  de  investigação  dos  processos  de  transformação  do 

território;  Observar  e  comparar  através  da  interdisciplinaridade  as  relações 

entre preservação e degradação da vida no planeta em diferentes escalas, local, 

regional, nacional ou mundial.

Contextualização sociocultural: procura estabelecer a participação social do 

aluno e da sociedade no exercício de transformação do espaço geográfico. As 

competências  definidas  são:  Reconhecer  os  processos  históricos  e 

contemporâneos de práticas de diferentes agentes que resultam em mudanças 

na  organização  do  espaço  geográfico;  Aplicar  no  cotidiano,  os  conceitos 

aprendidos da Geografia; Identificar e analisar o impacto das transformações 

naturais, sociais, econômicas, culturais e políticas no mundo. 

3. A articulação dos conceitos estruturadores com as competências específicas da 
geografia: procura estabelecer argumentos teóricos da geografia para justificar o uso 

das competências específicas selecionadas.

4. Sugestão de  organização  de  eixos  temáticos  em Geografia:  procura  sintetizar  a 

articulação entre as competências e conceitos da Geografia e estabelece uma tabela 

programática de sugestão de temas e subtemas para encaminhar o ensino de Geografia 

no Ensino Médio.

A temática solos geralmente é aborda pela Geografia no 1º ano do Ensino Médio. 

Porém, os conteúdos relacionados à questão ambiental dos solos também podem ser tratados 

pela transversalidade das disciplinas ou eventualmente por outros anos pela Geografia.

A tabela apresentada como sugestão de organização dos eixos temáticos da Geografia 

no PCN+ Ensino Médio, Brasil (2002, p. 66), contém no primeiro eixo temático: A dinâmica 

do espaço geográfico, o tema 1:  A fisionomia da superfície da terra. Este tema é subdividido 

nos quatro seguintes subtemas: Tempo geológico; tempo histórico / Dinâmica da litosfera. O  

relevo. / Dinâmica da superfície hídrica / Os seres vivos e sua dinâmica.

Nesta seção, fica subjetivo que o conteúdo de solos será abordado, pois trata-se de um 

elemento constituinte da fisionomia da superfície da terra conforme indica o tema 1, podendo 

ser abordado pelo subtema: Dinâmica da litosfera. O relevo.

Além disso, como tema de competência das questões ambientais, os solos podem estar 

inseridos neste mesmo eixo temático sobre a dinâmica do espaço geográfico, mas aparecendo 

no  tema  3:  Ações  em  defesa  do  substrato  natural  e  da  qualidade  de  vida, que  aborda 
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especificamente  sobre  a  origem dos  problemas  ambientais,  as  grandes  catástrofes  e  suas 

causas,  a  consciência  ambiental,  as  conferências  e  acordos  políticos  e  os  caminhos  dos 

problemas ambientais. Além disso, no quarto e último eixo temático, o espaço brasileiro é 

sugerido como tema, e novamente a questão ambiental é tratada, mas agora no contexto do 

Brasil. No eixo 4: A questão ambiental no Brasil, os temas sobre a degradação ambiental e os 

acordos ambientais internacionais do país são sugeridos, podendo também ter relação com a 

discussão dos solos como recurso natural importante para o país.

Outro  currículo  em vigor  para o ensino  de Geografia  é  a  Proposta Curricular  do 

Estado de São Paulo: Geografia (Ensino Fundamental - Ciclo II e Ensino Médio), documento 

oficial elaborado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo que procura organizar, 

com base nas propostas dos PCNs, as propostas que de fato norteiam e dividem os conteúdos 

por séries a serem abordados pelas escolas estaduais. Este documento determina de maneira 

categórica  os  conteúdos  por  séries  e  por  bimestres,  estabelecendo  uma  divisão  mais 

padronizada do que as encontradas nos PCNs. Assim, as escolas devem estabelecer como irão 

utilizar a proposta do Estado para a elaboração dos seus Projetos Políticos Pedagógicos.

Na  Proposta  Curricular  de  Geografia  para  o  EM,  São  Paulo  (2008,  p.  51  e  52), 

pressupõe-se que o tema solos poderia ser ensinado nas 1ª e 2ª séries, das seguintes formas:

• 1ª Série do Ensino Médio: a temática  Natureza e riscos ambientais, apresentada 

para o 3º bimestre, é subdividida em três temas:  Estruturas e formas do planeta 

Terra / Agentes internos e externos / Riscos em um mundo desigual.

• 2ª Série do Ensino Médio: a temática Recursos Naturais e Gestão do Território, 

apresentada para o 4º bimestre, é subdividida em três temas: A placa tectônica sul-

americana e o modelado do relevo brasileiro / Os domínios morfoclimáticos de 

bacias hidrográficas / Gestão pública dos recursos naturais.

De acordo com essa proposta, o ensino de solos pode ser realizado na 1ª e na 2ª série  

do EM, pois nestas séries o ensino sobre a formação do relevo é sugerido pelo documento, o 

que subentende-se que o ensino de solos poderá ser feito numa abordagem próxima. Ou seja, 

na 1ª série, ''as estruturas e formas do relevo'' e ''agentes internos e externos'' são temas que 

estão próximos ao tema solos, então possivelmente poderiam ser tratados nestas séries no 3º 

bimestre.  Além disso,  ainda  que  na  2ª  série  o  tema  ''relevo''  só  seja  tratado no contexto 

brasileiro,  os  solos  talvez  poderiam ser  mencionados  também nesta  série  no 4º  bimestre, 

porque o documento propõe o ensino da ''gestão pública dos recursos naturais''.
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1.3. Impressões das exigências do conteúdo de solos no vestibular do ENEM

Sabe-se que o conteúdo de solos tem tido uma crescente relevância como uma das 

questões  ambientais  a  serem discutidas  pela  educação.  Os  livros  didáticos,  por  exemplo, 

recentemente têm oferecido capítulos inteiros apenas ao conteúdo de solos. Então, o que se 

pretende notar nesta seção é se existe o mesmo crescimento nas exigências dos vestibulares. 

A intenção de analisar a frequência do conteúdo de solos nos vestibulares não se faz 

por confiar que estes exames sejam parâmetros para constatar o crescimento da importância 

dos solos no ensino de Geografia no Brasil. Entretanto, admite-se que estes são dados a mais 

para a análise, ainda que nunca pudessem ser analisados isoladamente.

Serão analisadas as questões dos últimos sete anos do ENEM, maior e mais importante 

vestibular do país, a partir de 2009, quando se implementou o atual sistema de dois dias de 

prova. O ENEM é um vestibular que valoriza muito a temática ambiental e de acordo com os 

PCNs, esses temas são transversais, então a temática solos deve estar envolvida e presente em 

questões relacionadas à temática ambiental não somente em Geografia mas também em outras 

disciplinas.

Os dados (questões das provas) deste levantamento foram obtidos na página eletrônica 

do Portal do INEP7, nas provas de  Ciências Humanas e suas Tecnologias e nas provas de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 

ENEM 2009 - Prova Azul

Questão 90:

Na questão da figura 1, o solo é entendido como um elemento da paisagem importante 

para  o  processo  de  infiltração  de  água  nos  lençóis  freáticos,  permitindo  o  contínuo 

fornecimento  de  água  aos  rios,  mesmo  no  período  de  estiagem,  assegurando  assim,  a 

preservação de espécies dependentes de um ecossistema pantanoso. Se houver desmatamento 

o  solo  será  erodido  e  consequentemente,  haverá  assoreamento  dos  rios,  principalmente 

quando a degradação ocorrer nas cabeceiras, prejudicando assim o fornecimento de água e 

ameaçando a biodiversidade da região. Notar que esta questão sugere que esses problemas 

podem  ser  melhorados  com  medidas  de  educação  ambiental  pela  conscientização  da 

sociedade e organização de movimentos sociais.

7 Consulta  ao  site  do  INEP  <http://portal.inep.gov.br/web/enem/edicoes-anteriores/provas-e-
gabaritos>, em 04/03/2016.
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ENEM 2010 – Prova Azul

Questões 5 e 6:

A questão  da  figura  2  é  sobre  erosão  dos  solos  em  encostas.  Todas  as  demais 

alternativas se referem na verdade às medidas de conservação dos solos na agricultura.  A 

aração do solo, na alternativa C, entretanto, indica um processo decorrente da manipulação 

intensiva do solo com o uso de máquinas, uma prática inapropriada para uma encosta pois no 

''topo do vale'', como diz a alternativa, a chuva poderia ocasionar perda do solo e até mesmo 

assoreamento das nascentes dos rios. 

Figura 1 - Questão 90 extraída da prova Azul do ENEM 2009. (Fonte: Portal INEP).
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Na figura  3,  a  questão  completa  o  uso  do  esquema  ilustrado  na  questão  anterior, 

abordando sobre os resultados que a erosão de encosta ocasiona nas áreas de baixada. Assim, 

ocorre que em decorrência do desmatamento e usos indevidos pela agricultura nas áreas de 

topo, os rios vão sofrer assoreamento, a água da chuva terá um escoamento mais acelerado 

por  falta  de  vegetação  e  por  menos  capacidade  dos  rios,  e  assim,  nas  áreas  de  baixada 

ocorrerão enchentes e esse processo será mais agravante se o local for de área urbana.

Questão 60:

Esta questão indicada na figura 4 está relacionada ao conhecimento interdisciplinar, 

sobretudo ao conhecimento de Biologia. Os solos salinizados quando irrigados deixam os sais 

em solução na água que será absorvida pelas raízes das plantas somente se a concentração de 

sais no meio intra-celular for menor que a concentração de sais no meio extra-celular. Neste 

caso, como o meio extra-celular possui maior concentração de sais, as raízes não vão absorver 

a água, portanto, as plantas irão morrer.

Figura 3 - Questão 6 extraída da prova Azul do 
ENEM 2010. (Fonte: Portal INEP)

Figura 2 - Questão 5 extraída da prova 
Azul do ENEM 2010. (Fonte: Portal 
INEP)
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ENEM 2011 – Prova Azul

Questão 8:

A questão  indicada  na  figura  5,  aborda  a  erosão  dos  solos.  Nota-se  conforme foi 

observado nas  questões  anteriores,  que  este  tema  é  bastante  recorrente  no  ENEM. Nesta 

questão, a pergunta quer saber qual prática não humana prejudica a manutenção dos solos. O 

desmatamento  é  a  resposta  correta  e  as  demais  alternativas  são  medidas  que  somente 

favorecem a preservação dos solos.

Figura 4 - Questão 60 extraída da prova Azul 
do ENEM 2010. (Fonte: Portal INEP).

Figura 5 - Questão 08 extraída da prova Azul do ENEM 2011. (Fonte: Portal INEP).
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Questão 9:

A questão  indicada  na  figura  6  exige  o  conhecimento  de  Climatologia,  mas  está 

relacionada  também  a  uma  função  que  os  solos  exercem  na  dinâmica  da  paisagem.  O 

fenômeno da ''Ilha de Calor''  que acontece em grandes áreas urbanas e decorre de alguns 

fatores  como:  pouca  quantidade  de  áreas  verdes  para  evapotranspiração  das  folhas, 

construções de concreto que aumentam o albedo - poder refletor de determinada superfície -, 

alto índice de poluição atmosférica que eleva a temperatura, e por fim, a impermeabilização 

dos solos pelo calçamento e pelo desvio de água por galerias, fator que reduz o processo de 

evaporação da água na superfície e subsuperfície do solo e que portanto, contribui para a não 

amenização do calor na cidade. Assim, a alternativa correta mostra que a impermeabilização 

dos solos é uma alteração socioambiental, conforme exige a pergunta.

Questão 13:

A questão indicada na figura 7 se refere à problemática do consumo desenfreado de 

produtos industrializados que são rapidamente descartáveis na sociedade contemporânea. A 

intensa produção desses lixos ocorre principalmente em áreas urbanas. Quando estes lixos são 

descartados  de  maneira  indevida,  ocorre  contaminação  dos  solos  e  dos  lençóis  freáticos. 

Mudar a cultura do consumismo é uma postura social que pode contribuir para minimizar 

Figura 6 - Questão 09 extraída da prova Azul 
do ENEM 2011. (Fonte: Portal INEP).
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esses desastres. 

ENEM 2012 – Prova Azul

Questão 47:

A questão  apresentada  na  figura  8  pode  ser  respondida  sem  necessariamente  o 

conhecimentos  de  Pedologia.  As  questões  de  conhecimentos  gerais  do  ENEM  testam  a 

capacidade do candidato de raciocinar sobre uma situação real, incluindo conhecimentos da 

aprendizagem escolar. 

Nesta questão, a compactação dos solos é diretamente intensificada pela pressão que 

os pneus dos tratores exercem sobre os solos. Quanto maior a pressão, maior a compactação e 

quanto mais largo os pneus, maior a área de contato com o solo, diminuindo a intensidade da 

pressão sobre os solos.

Figura 7 - Questão 13 extraída da prova Azul do ENEM 2011. (Fonte: Portal INEP).

Figura 8 - Questão 47 extraída da prova Azul do 
ENEM 2012. (Fonte: Portal INEP).
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ENEM 2013 – Prova Azul

Questão 28:

O terraceamento é uma técnica de cultivo agrícola para a conservação dos solos em 

áreas inclinadas. Essa técnica permite que o solo não seja perdido pela água da chuva ou da 

irrigação devido à ação da erosão laminar que acontece na superfície do terreno.

A questão da figura 9 pede que o candidato compreenda qual o objetivo desta técnica 

na agricultura. Assim, a resposta correta é o controle da erosão laminar. 

ENEM 2014 – Prova Azul

Questão 20:

A  questão  indicada  na  figura  10  exige  o  conhecimento  sobre  o  fenômeno  de 

desertificação que ocorre na região do Sahel. O Sahel é uma região de transição entre a região 

seca e desértica do norte da África e a região úmida central. A região do Sahel, como em 

demais  importantes  regiões  do mundo,  sofre  o processo de desertificação ocasionado por 

ações antrópicas. A desertificação nesta região é ocasionada pelo desmatamento e avanço da 

agropecuária,  pois  com  a  retirada  da  vegetação,  os  solos  ficam  desprotegidos  e  muito 

suscetíveis às ações dos ventos e chuvas levando assim, ao avanço da desertificação.

Os projetos ambientais dos governos africanos mencionados no texto visam impedir a 

desertificação estimulando a agricultura de subsistência das aldeias locais pelo uso de técnicas 

Figura 9 - Questão 28 extraída da prova Azul 
do ENEM 2013. (Fonte: Portal INEP).
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corretas de irrigação das hortas, permitindo assim, a conservação da qualidade dos solos e 

impedindo o avanço da desertificação sobre o Sahel. 

ENEM 2015 – Prova Azul

Questão 12:

A questão indicada na figura 11 contém um texto que apresenta as consequências do 

processo de salinização dos  solos.  A salinização dos  solos  ocorre em regiões  com pouca 

umidade e  intensa evaporação.  Assim,  quando há pouca chuva e  a água do solo é  pouco 

escoada, a concentração de sais aumenta. O uso de técnicas de intensa irrigação, incorretas 

para determinados solos, agravam o processo de salinização, por isso a instalação de sistemas 

de irrigação de modo inadequado são impactantes nessas específicas áreas agrícolas. 

Figura 10 - Questão 20 extraída da prova Azul 
do ENEM 2014. (Fonte: Portal INEP).

Figura 11 - Questão 12 extraída da prova Azul do 
ENEM 2015. (Fonte: Portal INEP).
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CONSIDERAÇÕES SOBRE AS QUESTÕES ANALISADAS

As provas realizadas entre 2009 e 2015 contiveram no mínimo uma questão que exigia 

conhecimentos sobre a dinâmica do solo na paisagem.

As questões do ENEM que envolvem o conhecimento sobre solos foram identificadas 

dentro  de  seis  temáticas:  processos  erosivos,  salinização,  desertificação,  compactação dos 

solos, contaminação dos solos e a importância dos solos para o clima de áreas urbanas.

ENEM 2009: 1 questão sobre processos erosivos.

ENEM 2010: 3 questões, duas sobre processos erosivos e uma sobre salinização.

ENEM 2011: 3 questões, uma sobre processos erosivos, uma sobre contaminação de 

solos urbanos e uma sobre impermeabilização de solos urbanos.

ENEM 2012: 1 questão sobre compactação dos solos.

ENEM 2013: 1 questão sobre processos erosivos.

ENEM 2014: 1 questão sobre desertificação.

ENEM 2015: 1 questão sobre salinização.

De 11 questões sobre solos que caíram no vestibular do ENEM nos últimos sete anos, 

apenas duas exigiam a reflexão e o conhecimento sobre solos em áreas urbanas. Ambas foram 

no vestibular de 2011, uma sobre as Ilhas de Calor e o impacto da impermeabilização do solo 

em áreas urbanas e a outra sobre a produção de lixos e a contaminação dos solos.

Percebe-se  uma  maior  preocupação  do  vestibular  em  exigir  o  conhecimento  das 

degradações  dos  solos  em  áreas  rurais,  sobretudo  decorrentes  de  técnicas  agrícolas 

inadequadas.  Entretanto,  considerando-se que a  população brasileira  é  predominantemente 

urbana, entende-se que deveriam aumentar as exigências do vestibular para o conhecimento 

dos solos em áreas urbanas. 

Ainda assim, a importância dada aos temas relacionados à degradação dos solos em 

áreas rurais  e  a  preocupação com o manejo e  conservação dos  solos pela  agricultura são 

aspectos  positivos  e  mostram certo avanço sobre  a  educação em solos  na perspectiva do 

vestibular.
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2. LIVROS DIDÁTICOS DE GEOGRAFIA E O CONTEÚDO DE SOLOS

2.1. Os livros didáticos no contexto dos programas de investimento em educação

Os livros didáticos são a principal ferramenta de trabalho entre alunos e professores da 

maioria das escolas e possuem uma ampla distribuição em escolas públicas por todo o país em 

decorrência do Programa Nacional dos Livros Didáticos (PNLD), programa executado pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),  que adquire  e distribui livros 

reutilizáveis para as escolas. 

Estes livros precisam ter o selo de qualidade de aprovação do Ministério da Educação 

e Cultura (MEC) para serem comprados das editoras pelo FNDE. O MEC e o FNDE elaboram 

o Guia de Livros Didáticos anualmente e as escolas públicas, com base no próprio projeto 

político pedagógico, devem escolher os títulos de cada disciplina e de cada ano (antiga série) 

que  desejam adquirir.  A aquisição  deve  ser  feita  em ciclos  trienais  alternados  entre  anos 

iniciais do ensino fundamental, anos finais do ensino fundamental e ensino médio. (FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2015).

É importante  que  os  professores  de  Geografia  e  as  escolas,  tanto  as  públicas  que 

recebem livros do PNLD, quanto as particulares, tenham responsabilidades para a escolha de 

seus livros, baseando-se em seus Projetos Políticos Pedagógicos ou em critérios escolhidos 

por discussões entre os docentes e a escola. Sendo assim, as escolas e os professores devem 

seguir alguns critérios para adotarem determinados livros didáticos de Geografia. 

De acordo com Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 340) estes critérios podem 

ser os seguintes:

O professor, ao escolher um livro didático não pode fazê-lo de forma 
aleatória, pois alguma reflexão necessita ser realizada se o mestre tiver 
a  consciência  de  que  o  alvo  é,  no  presente  caso,  o  aprendizado 
geográfico.  Cada  disciplina  tem  suas  exigências  diante  de  seu 
principal  objeto  de  estudo  e  das  linguagens  que  permitem  o 
entendimento  dele.  No  ensino  e  aprendizagem de  Geografia,  há  a 
linguagem textual,  a  qual  exige que os autores sejam especialistas, 
portanto,  conhecedores  da  ciência  e  de  seu  ensino,  mas  é 
imprescindível  que  o  livro  trabalhe  com  outras  linguagens,  para 
representar melhor o espaço geográfico. Desse modo, não basta um 
texto  bom,  atualizado,  se  a  diagramação  não  contribuir  para  a 
compreensão  daquilo  que  quer  ensinar.  Na  Geografia,  as 
representações gráficas e cartográficas são extremamente importantes 



                                                                                                                                                                  37

na  ampliação  de  conhecimentos  espaciais  tanto  do  cotidiano  dos 
estudantes  como  de  lugares  distantes  […],  há  propostas  mais 
avançadas que incluem, além de textos dos próprios autores, textos de 
jornais e revistas e mesmo de outros autores, o que permite ao aluno o 
contato  com  linguagens  não  extremamente  didáticas  que  sejam 
ampliadoras da capacidade de leitura dos estudantes, não os limitando 
a uma leitura didática e a somente uma proposta de ensino. 

O  PNLD  apresentou  aspectos  positivos  para  a  melhoria  na  qualidade  dos  livros 

didáticos editados no país, pois autores e editoras, buscando atender às avaliações feitas pelo 

PNLD que  vêm ocorrendo  desde  1996,  passaram a  elaborar  livros  de  melhor  qualidade. 

(PONTUSCHKA; PAGANELLI;  CACETE,  2009).  Entretanto,  algumas  considerações  são 

criticadas pelos autores  de livros didáticos que alegam terem pouco esclarecimento sobre os 

critérios de reprovação dos livros pois não há ampla divulgação e debate do processo de 

escolha desses critérios de avaliações. Porém, há que se considerar alguns aspectos positivos 

destes  critérios,  ao  menos  porque  negam  qualquer  presença  de  erros  conceituais  ou  de 

informação e presença de preconceito ou indução ao preconceito (SPÓSITO, 2006).

A importância do livro didático para o ensino de Geografia é muito grande. Porém é 

indispensável que os professores não dependam dos livros como definidor do curso e das 

aulas, mas que façam uso deste material como um instrumento que está a seu serviço e a 

serviço das propostas do seu trabalho. É importante também que o professor use criticamente 

esses  materiais,  confrontando-os  com  outros  livros,  além  de  acrescentar  informações  de 

jornais, revistas e outras fontes de interesse deles e dos alunos (VESENTINI, 1989). 

Entretanto,  a  realidade  é  que  os  livros  didáticos  e  os  currículos  muitas  vezes  são 

sacralizados pelas escolas e pelos professores. Mesmo que os documentos curriculares ainda 

não sejam obrigatórios, eles acabam em algumas situações, induzindo o trabalho pedagógico 

de professores (SPÓSITO, 2006). Os livros didáticos, muito comumente, são utilizados como 

base para a elaboração de planos de aula, além de servirem como a única fonte de informação 

daqueles professores que possuem  formação deficitária.

De acordo com Azanha (1994), essa formação deficitária de professores se torna um 

problema preocupante para a  educação pública porque nos últimos vinte  anos,  houve um 

enorme crescimento de cursos superiores privados desqualificados, voltados para a formação 

de professores que irão trabalhar sobretudo nas rede públicas de ensino. Além disso, o autor 

cita  que  o  investimento  e  empenho  do  MEC  e  das  Secretarias  de  Educação  no 

aperfeiçoamento de docentes pelos programas de formação continuada são entendidos pelo 

poder  público  e  pela  mídia,  como a  melhor  solução  para  a  melhoria  do  ensino  no país. 
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Segundo essas políticas, a culpabilidade pela má qualidade do ensino público recai sobretudo 

aos professores. 

Noutra visão, Azanha (1994, p. 53) afirma que:

São  as  escolas  que  precisam  ser  melhoradas.  Sem  este  esforço 
institucional, o aperfeiçoamento isolado de docentes não garante que 
essa eventual melhoria do professor encontre na prática as condições 
propícias para uma melhoria do ensino (...) A entidade a ser objeto de 
atuação em uma política de melhoria do ensino é a escola. Nem se 
alegue que uma política de aperfeiçoamento que alcançasse todos os 
docentes teria êxito na melhoria da qualidade do ensino. Uma escola 
não é apenas um conjunto de professores. Uma escola é uma entidade 
social que não é mera reunião de indivíduos com diferentes papéis.

Desse  modo,  a  má  formação  de  professores  é  um dado  real  e  importante  de  ser 

analisado, porém não é o único e não pode ser analisado como a principal causa da baixa 

qualidade do ensino brasileiro.

Os esforços de implementação de programas de formação continuada e de distribuição 

de  livros  didáticos  são  análogos  quando  defendidos  pelo  discurso  do  poder  público,  que 

afirma que tais investimentos visam a melhoria na educação. No entanto, a distribuição de 

livros  didáticos  e  paradidáticos,  que  sugere  que  os  materiais  precisam ser  acessíveis  aos 

alunos e aos professores para melhorar a educação, mostrou que tais investimentos não têm 

trazido resultados satisfatórios para esta finalidade, mas que certamente têm sido muito mais 

proveitoso ao mercado de produção cultural, porque as editoras e os autores lucram muito 

com a venda de seus livros para o governo federal. 

Não se trata de afirmar que tais programas não sejam importantes, pois a formação 

continuada e a distribuição de materiais didáticos devem acontecer. Todavia, eles estão muito 

aquém das mudanças satisfatórias para o quadro de melhoria do ensino público no país. Além 

disso,  a  ampla  campanha  propagandística  destes  programas  parece  querer  dispensar  dos 

governos as responsabilidades de maiores e mais custosos investimentos em educação, como 

por  exemplo,  os  investimentos  diretos  nas  instituições  de  ensino,  na  produção  de  livros 

didáticos voltados para as especificidades das realidades regionais ou locais, na melhoria da 

formação inicial e continuada dos professores, na valorização da profissão e do trabalho do 

professor com níveis salariais melhores, entre outras medidas.

Dessa maneira Spósito (2006, p. 308 e 309) conclui:

O processo de ensino/aprendizagem realiza-se apoiado nas relações 
que se estabelecem entre professores, alunos e condições oferecidas ao 



                                                                                                                                                                  39

processo pedagógico, constituindo um tripé que, se não for fortalecido 
em todas  as  suas  bases,  não  oferecerá  as  condições  necessárias  à 
melhoria do processo. No que se refere aos alunos, nas últimas três 
décadas,  há  um  avanço  importante  observando,  pois  vem  se 
ampliando o acesso da sociedade à escolarização, o que se verifica 
pelo  aumento  relativo  do  número  de  crianças  e  adolescentes  que 
frequentam  a  escola.  [...]  A  preocupação  com  currículos,  com  a 
avaliação do material didático colocado ao dispor dos professores são, 
também,  aspectos  positivos,  mas  não  têm  sido,  no  entanto, 
acompanhados  de  dotação  de  equipamentos  e  mobiliário,  de 
ampliação do quadro de funcionários, de políticas de conservação e 
reforma  das  edificações  onde  funcionam  as  escolas,  enfim,  de 
melhoria das condições essenciais para a realização do processo de 
ensino/aprendizagem. No que diz respeito a terceira parte do tripé – os 
professores  -  a  situação  não  é  otimista.  Pode-se  fazer  referência  a 
esforços pontuais de oferecimento de cursos de qualificação, que vêm 
sendo  chamados  de  educação  continuada,  embora  o  que  mais  se 
observa é a descontinuidade dessa política. […] No entanto, sem um 
investimento contínuo e qualificado na formação e remuneração dos 
professores  como  caminho  para  a  sua  autonomia  intelectual  e 
profissional, são pequenas as perspectivas de mudanças significativas 
na Educação brasileira fundamental e média. 

2.2.  O conteúdo  de  solos  nos  livros  didáticos  de  Geografia  do  Ensino Médio:  panorama 

histórico e conteúdos recentes

Ao se examinar o conteúdo de solos nos livros didáticos de Geografia, faz-se nesta 

pesquisa  uma  abordagem  histórica  devido  à  necessidade  de  compreender  o  processo  de 

mudança deste conteúdo na educação brasileira, juntamente com as mudanças metodológicas 

e paradigmáticas da Geografia escolar e acadêmica ao longo dos, aproximadamente, últimos 

70 anos.

O critério de escolha dos livros analisados neste capítulo foi a busca por alguns dos 

nomes de autores mais conhecidos ou de livros didáticos mais vendidos em décadas que vão 

de 1960 até 2012. Os autores utilizados para a análise foram: Aroldo de Azevedo, Melhem 

Adas, José WilliamVesentini e Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira. 

Conforme  abordado  em  capítulo  anterior,  antes  da  década  de  1930,  o  ensino  de 

Geografia era baseado apenas nos recursos de memorização, pois exigia-se que os estudantes 

decorassem  nomes  de  acidentes  geográficos  e  de  fatos  da  ocupação  humana.  Segundo 

Andrade (1993), até a década de 1930 dominavam no ensino de Geografia no Brasil os livros 

de J. Lacerda e de Gaspar de Freitas, obras que se voltavam para a memorização, e eram 
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complementadas  pelos  mapas  de  J.  Monteiro  e  F.  d'Olivieira.  Após   a  década  de  1930, 

Delgado de Carvalho introduziu princípios da Geografia Moderna para o ensino, com obras 

muito adotadas pelo Colégio Pedro II. Nesta ocasião, iniciava-se a importância da Geografia 

no currículo do ensino brasileiro. Assim, surgem coleções de livros sendo um volume para 

cada série, escritos por Delgado de Carvalho e Aroldo de Azevedo.

A ciência geográfica somente passou a ser ministrada em todas as séries do ensino 

secundário no período do Estado Novo (1937 - 1945). Os conteúdos das séries do antigo 

primário e colegial neste período são apresentados na seguinte situação: No curso ginasial de 

4 séries, a Geografia era ensinada em seus aspectos gerais, físicos e humanos. Na 1ª série, na 

forma de geografia dos continentes, na 2ª série bastante descritiva, na 3ª série passa a ser 

ensinada a Geografia Geral do Brasil e na 4ª série, a Geografia Regional do Brasil.  Estes 

programas eram realizados pelo governo e passaram a ser adotados por professores e autores 

de livros didáticos quanto aos assuntos a serem ministrados. No colegial, a Geografia passou a 

ser ensinada em três anos, sendo a 1ª série destinada à Geografia Física, a 2ª série à Geografia 

Regional  global,  e  na 3ª  série  à  Geografia  do Brasil,  com um programa voltado para os 

problemas humanos (ANDRADE, 1993).

Aroldo de Azevedo é o autor brasileiro que possui a obra mais extensa e acessível para 

a pesquisa sobre os manuais de Geografia utilizados em meados do século XX. A figura 12 se 

refere à capa do livro Geografia Física (1957) de Aroldo de Azevedo, voltado para o primeiro 

ano do curso colegial. Este livro possui a seguinte divisão dos conteúdos no Sumário:

I. Introdução

II. A Terra no espaço – O Nosso Universo. A Terra. A Lua.

III. A atmosfera e os climas – a atmosfera. A temperatura do ar. A pressão atmosférica e  

Figura 12 -  Capa do livro analisado:  Geografia  
Física. Aroldo de Azevedo (1957).
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os ventos. A umidade atmosférica e as chuvas. Os climas da Terra.

IV. Águas oceânicas a águas continentais – os oceanos e os mares. O fundo do mar. As  

águas do mar. Os movimento do mar. Os lagos e as geleiras. As Águas correntes.

V. O  Relevo  terrestre  e  seus  fatores  –  Estrutura  da  Terra.  As  eras  geológicas.  O  

Modelado  terrestre.  O Tectonismo.  Vulcanismo e   abalos  sísmicos.  O trabalho  dos  rios:  

erosão e acumulação. O trabalho dos rios: vales fluviais e ciclo de erosão. O trabalho do  

mar; tipos de costas. O trabalho dos ventos e das geleiras.

VI. Apêndice – Os vegetais e o meio. Os animais e o meio. Representação gráfica da  

Terra.

O conteúdo de solos, que comumente é abordado próximo às temáticas sobre relevo 

terrestre em muitos livros analisados, não esteve presente desta forma nesta obra. Neste livro, 

a referência feita aos solos aparece somente no Apêndice, na abordagem dos ''Vegetais e o 

Meio'', na seção denominada ''Os vegetais e os solos'' (anexo 1). 

Esta seção aborda sobre os vegetais e os fatores climáticos para a distribuição das 

diferentes espécies. Então, os solos aparecem nessa seção do livro no seguinte trecho: ''Os 
vegetais e os solos -  Depois do clima, é o solo o principal fator que influi sobre a vegetação, 

constituindo  exceções  os  vegetais  que  dele  não  necessitam,  de  maneira  direta,  para 

desenvolver-se.'' (AZEVEDO, 1957, p. 335 e 336)

O autor continua sua exposição sobre solos no mesmo capítulo de vegetais, explicando 

sobre a origem, a composição dos solos, alguns tipos de solos com nomes populares, mas com 

explicações bastante simples, com termos e conceitos hoje não mais em vigor. Por fim, o 

autor  explica  que  as  vegetações  dependem  desses  variados  tipos  de  solos  para  se 

desenvolverem, o que explica as variações das ''paisagens botânicas'' num mesmo clima. 

Observou-se em outras obras deste mesmo autor que a temática solos aparece pouco 

associada ao conteúdo de relevo terrestre, mas muito associada  à agricultura. Este fato pode 

ser constatado, por exemplo, no livro Geografia do Brasil – bases físicas, vida humana e vida  

econômica (1971) -  capa do livro: figura 13. Por outro lado, houve neste livro uma maior 

disponibilidade de informações sobre o conteúdo de solos em relação ao livro anteriormente 

analisado de Aroldo de Azevedo.

No capítulo Vida agrária (anexo 2), primeiro o autor faz abordagens de aspectos da 

Geografia agrária no Brasil dando enfoque para as questões econômicas. Posteriormente, o 

autor expõe a importância e características do clima do país, e na seção  Os Solos, o autor 

emenda na abordagem física dos solos, o processo de formação, composição, distribuição e 
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tipos de solos e o problema da erosão também é abordado fazendo referências aos prejuízos 

para a agricultura.

O terceiro livro analisado é Estudos de Geografia, de Melhem Adas, datado de 1974 -  

capa  do  livro: figura  14.  Neste  livro  o  Sumário  é  apresentado  da  seguinte  maneira 

(apresentação parcial para as finalidades deste trabalho): 

CAPÍTULO I – Os desequilíbrios espaciais (o subdesenvolvimento)

CAPÍTULO II - A população

CAPÍTULO III – O mundo tropical

A formação da imagem dos trópicos hostis.

O mundo tropical.

Conceituação e delimitação.

O solo, o clima e a agricultura itinerante.

A necessidade de desenvolvimento de uma tecnologia.

CAPÍTULO IV – Os recursos naturais: sua dissipação e o conservacionismo

CAPÍTULO V – Recursos humanos e desenvolvimento

Figura  13  -  Capa  do  livro  analisado: Geografia  do 
Brasil – bases físicas, vida humana e vida econômica. 
Aroldo de Azevedo (1971).
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Os solos aparecem no capítulo III - O Mundo Tropical; na seção: O solo, o clima e a  

agricultura itinerante, entre as páginas 96 e 98 (anexo 3). Este livro ainda segue a tendência 

de dar enfoque para os solos apenas com relação às atividades agrícolas. 

No início do capítulo, Adas faz uma observação sobre o significado dos solos para o 

geólogo  e  para  o  agrônomo.  No  início  também o  autor  faz  breves  observações  sobre  o 

processo  de  formação  dos  solos  a  partir  da  rocha  e  como  acontece  o  processo  de 

intemperismo,  mas  não  se  aprofunda  em  outras  questões  físicas  como  por  exemplo,  a 

evolução dos solos e seus horizontes e tipos de solos brasileiros. 

Aspectos negativos para a agricultura são tratados pelo autor, tais como: o problema da 

formação de ''lateritos'' que defronta no mundo tropical, o desmatamento e a erosão laminar. O 

autor também critica o modelo de sistema agrícola itinerante muito atuante na época e enfoca 

na  importância  da necessidade  de  desenvolvimento  de  mais  tecnologia  e  incentiva  que  o 

Brasil  desenvolva  tecnologias  para  o  campo,  e  não  mais  dependa  da  importação  dessas 

tecnologias. Esta análise é muito significativa para notar que a agricultura itinerante foi uma 

questão importante na época, mas hoje é menos enfatizada, pois o uso de tecnologia agrícola 

avançou e trouxe aspectos relevantes.

No livro de José Willian Vesentini de 1984, Sociedade e Espaço. Geografia Geral e  

do  Brasil  -  capa  do  livro: figura  15  -,  o  Sumário  é  apresentado  da  seguinte  maneira 

(apresentação parcial para as finalidades deste trabalho): 

UNIDADE I – Uma Geografia política do mundo atual

UNIDADE II – Aspectos da população mundial

UNIDADE III – Fontes de energia e indústria

UNIDADE IV – O meio ambiente do homem

Figura 14 – Capa do livro analisado: Estudos  
de Geografia. Melhem Adas (1974).
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Capítulo 19 – Meio ambiente e paisagem natural

O habitat do homem

O homem e o meio ambiente

Os elementos da paisagem natural

O clima

A estrutura geológica

O relevo

O solo

A vegetação 

A hidrografia

A paisagem natural em seu conjunto

Capítulo 20 – As grandes paisagens naturais do globo terrestre (I)

Capítulo 21 – As grandes paisagens naturais do globo terrestre (II)

Capítulo 22 – A degradação do meio ambiente

O que é poluição

A poluição dos rios e oceanos

A poluição atmosférica

Os problemas ambientais dos grandes centros urbanos

Capítulo 23 – A conservação dos recursos naturais

O que são recursos naturais?

O conservacionismo

É importante destacar que das obras até aqui analisadas, todas fazem a abordagem de 

solos com proximidade aos temas agrários, econômicos ou bióticos. A introdução da temática 

Figura  15  –  Capa  do  livro  analisado: 
Sociedade e Espaço – Geografia Geral e do  
Brasil. J. Willian Vesentini (1984).
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solos em aproximação com temas relacionados à estrutura geológica e o relevo terrestre só 

começa a aparecer, aproximadamente, a partir da década de 1980.  Neste livro de Vesentini, o 

sumário deixa claro esta constatação, pois os solos aparecem na  UNIDADE IV  –  O meio  

ambiente do homem,  na seção  Solos (anexo 5), posteriormente à abordagem de Estrutura 

geológica e de Relevo.

Nesta seção o autor apresenta o significado e a importância dos solos para o homem 

por se tratar do seu meio de sobrevivência. Além disso, são apresentados alguns aspectos 

físicos dos solos, como por exemplo, o seu processo de formação e um perfil de solos com 

uma ilustração mostrando três horizontes: A, B e C. Além disso, dois tipos de solos muito 

conhecidos  são citados  com o uso dos  seus  nomes  populares,  que são a  Terra  Roxa e  o 

Massapê. 

O autor também expõe a importância da adoção de técnicas agrícolas adequadas para 

manter  a  qualidade  dos  solos  agrícolas,  como  por  exemplo,  a  rotação  de  culturas  e  o 

estabelecimento do cultivo em curvas de nível. E por fim, o autor termina a seção de solos 

destacando  a  importância  da  vegetação  natural  e  concluindo  com  uma  crítica  sobre  a 

devastação das florestas e vegetações brasileiras. 

Nota-se que houveram modificações e avanços do conteúdo de solos em relação aos 

livros anteriormente analisados. 

No texto de apresentação do livro Sociedade e Espaço – Geografia Geral e do Brasil,  

de  Vesentini  (1989),  é  possível  notar  que  mudanças  estavam  acontecendo  na  Geografia 

naquele período, pois na apresentação desta obra o autor diz ter como proposta a aproximação 

da  Geografia  Física  e  da  Geografia  Humana,  através  do  enfoque da  questão  ambiental  - 

temática esta em ascensão na década de 80 e 90. 

A apresentação deste livro de Vesentini (1984, p. 3) foi a seguinte:

[…] 
Quanto ao conteúdo, procuramos resolver um problema antigo 

dos livros deste gênero: o de integrar as partes de Geografia humana e 
Geografia física evitando assim que capítulos apareçam como temas 
estanques.

Partindo  de  uma  concepção  de  Geografia  como  ciência 
humana,  e  do  espaço  geográfico  como  espaço  social,  fruto  da 
humanização  da  natureza,  este  livro  começa  pelas  relações 
econômicas e termina com o meio ambiente
Porque esta inversão apresentando a parte humana antes da física?

Porque está é uma Geografia do presente e não do passado. 
No  mundo  contemporâneo  onde  o  capitalismo  (industrial  e 
monopolista)  é  o  sistema  internacional  hegemônico,  a  natureza 
tornou-se  mercadoria.  O  meio  ambiente  não  é  determinado  pelos 
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elementos naturais, mas sim pelas relações econômicas e sociais. 
Constada esta realidade, não é a partir do espaço natural que 

se vai compreender a sociedade moderna,  mas a partir  do caminho 
inverso.  É  necessário  portanto  estudar  os  sistemas  econômicos,  o 
subdesenvolvimento,  a  industrialização  e  a  sociedade  de  consumo 
para depois explicar a poluição e as alterações do meio ambiente.

Nota-se que o autor altera a ordem comumente empregada pela maioria dos livros de 

Geografia que até então abordavam os conteúdos de Geografia Física nos primeiros capítulos 

e por último os conteúdos de Geografia Humana. A justificativa do autor para essa inversão é 

que as questões  humanas precisam ser apresentadas  e estudadas inicialmente para que se 

possa  ter  a  compreensão  dos  impactos  dessas  relações  sociais  e  econômicas  no  meio 

ambiente. 

Assim, o conteúdo de solos é encontrado numa seção pertencente ao capítulo sobre o 

homem e o meio ambiente, tendo o solo sido destacado como uma questão ambiental.

No livro de Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira de 2000, Geografia Geral e do  

Brasil.  Espaço  geográfico  e  globalização  -  capa  do  livro: figura  16  -  ,  o  Sumário  é 

apresentado da seguinte maneira (apresentação parcial para as finalidades deste trabalho): 

 

UNIDADE 1 – Capitalismo – o sistema econômico que mais modelou o espaço geográfico

UNIDADE 2 – Industrialização e geopolítica

UNIDADE 3 – Energia

UNIDADE 4 – Agropecuária

UNIDADE 5 – Urbanização

UNIDADE 6 – População

UNIDADE 7 – Desenvolvimento x meio ambiente

Capítulo 1- − Impactos ambientais em ecossistemas naturais e em ecossistemas agrícolas

Capítulo 2 – Impactos ambientais em sistemas urbanos

Capítulo 3 – Outras formas de poluição

Capítulo 4 – Lutas em defesa do meio ambiente

ANEXOS

Anexo 1 – Cartografia

Anexo 2 – Estrutura geológica, relevo e solo

Anexo 3 – Hidrografia, clima e vegetação
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Esta  obra  apresenta  a  disposição  dos  conteúdos  de  modo  semelhante  ao  livro 

anteriormente  analisado,  pois  contêm  frentes  compostas  por  temas  relacionados  ao 

capitalismo,  geopolítica,  industrialização,  energia,  agropecuária,  urbanização,  população  e 

desenvolvimento  x  meio  ambiente.  Na  Unidade  7 –  Desenvolvimento  x  meio  ambiente,  

percebe-se a importância que tal vertente passa a ter naquele momento de discussões sobre o 

impacto das ações humanas e do desenvolvimento econômico desenfreado, e as consequentes 

alterações ocasionadas ao meio ambiente.

Neste  livro,  a  temática solos  aparece no Capítulo  3  –  Outras  formas de  poluição  

(anexo 4), na unidade 7. Neste capítulo, é abordada a poluição dos solos em áreas urbanas 

pelo  descarte  incorreto  de  lixos  sólidos  e  também  há  uma  discussão  crítica  acerca  do 

consumismo da sociedade que tem levado aos excedentes de produção de lixo urbano. Além 

disso, os autores preferiram incluir nos anexos deste livro os temas sobre cartografia, estrutura 

geológica,  relevo,  solo,  hidrografia,  clima  e  vegetação.  Temas  próximos  como  estrutura 

geológica e relevo antecedem a apresentação sobre solos na sua análise física. Portanto, solos 

é abordado no Anexo 2 – Estrutura geológica, relevo e solo (anexo 3).

Solos nesta seção do livro é apresentado em três páginas, na página 454 os autores 

explicam sobre a formação dos solos a partir dos processos de intemperismo que acontecem 

nas rochas, posteriormente os autores explicam através de uma ilustração, como se dão as 

formações dos horizontes do solo e também há fotos dos dois tipos de solos mais conhecidos 

no  Brasil,  popularmente  chamados:  Terra  Roxa  e  Massapê.  Na  página  455,  os  autores 

abordam  sobre  alguns  problemas  ambientais  relacionados  ao  solos,  tais  como  a  erosão 

superficial  com explicações sobre como este processo ocorre,  e na página 456 os autores 

completam o assunto explicando sobre a importância da conservação de áreas de declividade 

Figura 16 – Capa do livro analisado: Geografia Geral  
e  do  Brasil.  Espaço  geográfico  e  globalização-  
Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira (2000)
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com a manutenção da vegetação ou com o uso de técnicas de cultura adequadas como as 

curvas de nível.

O último livro a ser analisado pertence aos mesmos autores anteriores, Eustáquio de 

Sene e João Carlos Moreira. Publicado em 2010 pela editora Scipione, esta é a edição mais 

recente do livro Geografia Geral e do Brasil Espaço Geográfico e Globalização (Volume 1) – 

capa do livro: figura 17 – , que teve sua primeira edição realizada em 1997.

De  acordo  com  uma  consulta  realizada  no  site  do  Fundo  Nacional  do 

Desenvolvimento  da  Educação  (FNDE),  na  página  do  Plano  Nacional  do  Livro  Didático 

(PNLD)1,  das  coleções  de  livros  didáticos  mais  distribuídas  no  país  pelo  PNLD,  o  livro 

Geografia  Geral  e  do  Brasil  Espaço  Geográfico  e  Globalização (Volume 1)  foi  o  mais 

solicitado pelas escolas para o primeiro ano do Ensino Médio para a disciplina de Geografia, 

em 2015. Portanto, é de relevante importância analisar como o conteúdo de solos é trabalhado 

neste recente livro publicado. 

Trata-se de uma coleção composta por três volumes, uma para cada ano do Ensino 

Médio,  portanto os conteúdos em cada volume são mais extensos do que os de obras de 

volume único, porque são conteúdos para apenas um ano do Ensino Médio. O volume 1 da 

coleção (1º ano do Ensino Médio) será a obra analisada por conter o conteúdo de solos. 

O  sumário  do  livro  se  compõe  da  seguinte  forma  (apresentação  parcial  para  as 

finalidades deste trabalho):

INTRODUÇÃO AOS ESTUDOS GEOGRÁFICOS

UNIDADE 1 – FUNDAMENTOS DE CARTOGRAFIA

UNIDADE 2 – GEOGRAFIA FÍSICA E MEIO AMBIENTE

Capítulo 5 – Estrutura Geológicas

Capítulo 6 – As estruturas e as formas do relevo

Capítulo 7 – Solo

A formação do solos

Fatores de formação dos solos

Conservação dos solos

Voçorocas

Movimentos de massa

Conservação dos solos em floresta

1 Consulta  ao  site  do  FNDE  <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-
estatisticos>, em 21/12/2015.
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Capítulo 8 – Clima

Capítulo 9 – Os fenômenos climáticos e a interferência humana

Capítulo 10 – Hidrografia

Capítulo 11 – Biomas e formações vegetais: classificação e situação atual

Capítulo 12 – As conferências em defesa do meio ambiente

Após a abordagem das estruturas e formas do relevo no capítulo 6, o livro apresenta no 

capítulo 7 o tema solos com um conteúdo bastante extenso, não somente porque este volume 

dispõe de mais espaço para abordar temas referentes apenas ao 1º ano do Ensino Médio, mas 

principalmente porque tem se valorizado bastante esta temática em muitos livros de Geografia 

recentemente  publicados.  O tema solos  comumente  era  tratado em décadas  anteriores  em 

capítulos que se dividiam em geologia, relevo ou questões ambientais em geral, nos quais os 

solos eram tratados em poucas páginas. Entretanto, recentemente é comum que outros autores, 

além dos analisados, também reservem um capítulo inteiro apenas para abordar o tema solos.

O Capítulo 7 – Solo (anexo 4) contém nove páginas. Na abertura do capítulo na página 

113, os autores conversam com os leitores sobre a importância dos solos por exemplo, para as 

plantas, para os rios e lagos, para a construção civil, etc. Há uma breve introdução sobre a 

erosão  dos  solos,  suas  causas  e  consequências.  Na  página  114  a  formação  dos  solos  é 

explicada detalhadamente, mencionando-se o nome ''pedogênese'' para o processo que origina 

os solos e seus horizontes, e nesta mesma página há uma ilustração do perfil esquemático de 

um solo bem desenvolvido, contendo os horizontes O, A, E, B, C e a rocha não alterada. Os 

autores  procuraram  em  seguida  discorrer  sobre  a  composição  dos  solos  por  partículas 

minerais, matéria orgânica, água e ar. Na página 115, os fatores de formação dos solos são 

expostos e explicados nos itens sobre material de origem, clima, relevo, organismos e tempo. 

Figura 17 – Capa do livro analisado:  Geografia Geral e  
do Brasil. Espaço geográfico e globalização (volume1) - 
Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira (2010).
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Na mesma  página,  há  uma ilustração  sobre  a  influência  da  topografia  na  intensidade  do 

intemperismo e também há duas fotos, uma mostrando o solo de Terra Roxa, formado a partir  

da rocha basalto, e outra foto mostrando o solo de Massapé, formado a partir da rocha gnaisse, 

dois importantes e conhecidos solos brasileiros.

A partir da página 116, os autores tratam de assuntos relacionados à conservação dos 

solos,  eles  explicam sobre os  processos  de  erosão  que ocorrem em superfície,  ilustram a 

erosão pluvial que ocorre em áreas íngremes com a ilustração de uma área com floresta e 

outra  sem  floresta,  indicando  que  a  presença  de  vegetação  em  áreas  íngremes  ajuda  a 

aumentar  a  absorção  da  água  e  impede  que  o  solo  seja  erodido.  Os  autores  também 

procuraram indicar práticas que possibilitam a quebra da velocidade de escoamento das águas 

das chuvas ou de irrigação em áreas íngremes, as práticas citadas foram: ''terraceamento'', 

''curvas de nível'', ''associação de culturas'' e ''cultivo de árvores''. Entretanto, neste livro os 

autores não abordam sobre a contaminação dos solos em áreas urbanas e rurais como fizeram 

no livro anterior de mesmo nome, publicado em 2000.

Na página 118 e 119 os autores também discorrem brevemente sobre o processo de 

gênese e evolução de voçorocas e movimentos de massa. Em alguns livros didáticos recentes, 

estes temas também podem ser encontrados em capítulos de Geomorfologia que tratem a 

respeito dos ''processos de vertente''. 

Na página 120 os autores fazem a abordagem da importância da conservação dos solos 

em  florestas,  mencionando  que  a  retirada  da  cobertura  vegetal  prejudica  o  solo,  cujas 

consequências  serão:  ''aumento  do  processo  erosivo  e  empobrecimento  do  solo'', 

''assoreamento de rios e  lagos'',  ''extinção de nascentes'',  ''possível  diminuição dos índices 

pluviométricos  e  da  evapotranspiração'',  ''elevação  das  temperaturas  locais  e  regionais'', 

''agravamento dos processos de desertificação e arenização'', ''redução ou fim das atividades 

extrativistas vegetais'', entre outras.

Uma importante informação que o livro não contém é um mapa da classificação dos 

solos  brasileiros.  Este  dado  não  foi  encontrado  em  nenhum  dos  livros  analisados  neste 

trabalho,  e  na  maioria  dos  livros  recentemente  publicados,  não  é  comum encontrar  esta 

informação nos capítulos de solos.

CONSIDERAÇÕES SOBRE AS OBRAS ANALISADAS

Procurou-se neste capítulo analisar o desenvolvimento e o progresso das abordagens 

sobre o conteúdo de solos nos livros didáticos de Geografia do Ensino Médio, no período 
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entre a década de 1960 até os dias atuais.

Sintetiza-se esta análise da seguinte maneira: 

Num primeiro momento, a Geografia mnemotécnica ensinava basicamente o ensino de 

nomes do meio físico natural e tinha o empenho no caráter patriótico da Geografia.  Com 

Delgado  de  Carvalho  e  Aroldo  de  Azevedo,  o  tema  solos  ainda  tinha  pouco  espaço  nos 

manuais ou livros didáticos, pois eram sempre citados dentro dos capítulos de Geomorfologia 

ou de Geografia Agrária e com muito pouca evidência. Posteriormente, com o advento da 

Geografia Crítica, o ensino de Geografia voltou-se sobretudo para os aspectos humanos, ainda 

que os livros didáticos reservassem alguns breves capítulos para a Geografia Física.

A abordagem do tema solos  no ensino brasileiro não é  recente,  porém,  sua  maior 

evidência somente se deu a partir da expansão da importância dada às questões ambientais. 

Nesse sentido,  a  partir  da crise  ambiental  que culminou com a recente expansão de uma 

consciência ecológica, tem sido cada vez mais frequente evidenciar o tema solos no ensino 

brasileiro, haja vista os livros didáticos que normalmente têm destinado um capítulo exclusivo 

aos solos. Entretanto, apesar do evidente reconhecimento que tem se dado ao ensino solos 

nos livros didáticos e na educação, ainda é preciso uma maior divulgação, além de melhor 

capacitação de professores para tratar sobre este tema nas escolas.
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3. O PAPEL DA GEOGRAFIA NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Alternativas para o 
ensino de solos e os programas de extensão universitária no Brasil 

Os problemas  ambientais  comumente  entendidos  pelo  conhecimento  público  estão 

relacionados,  entre  outros exemplos,  à  poluição do ar pela  emissão de gases poluentes,  à 

poluição dos rios e mares pelo despejo de esgotos ou lixos, às queimadas e desmatamentos, ao 

desperdício  de  água  e  também  tem  crescido  o  conhecimento  sobre  a  contaminação  e 

degradação dos solos urbanos e rurais como problemas ambientais.

A conscientização da sociedade em torno das questões ambientais se fortalecem após a 

Conferência  de  Estocolmo  de  1972,  conferência  das  nações  unidas  que  discutiram  com 

lideranças mundiais formas gradativas para reverter os impactos ambientais decorrentes das 

atividades econômicas desenfreadas. 

Portanto, abriu-se um embate entre os economistas desenvolvimentistas, sustentados 

por elites empresariais e tecnoburocráticas, e os ecologistas ou os movimentos ambientalistas. 

No Brasil, os movimentos ambientalistas surgem neste contexto dos anos 70. Do ponto de 

vista  dos  investimentos  empresariais  no  Brasil,  Gonçalves  (2000,  p.  14)  faz  a  seguinte 

afirmação: ''A pressão da preocupação ambientalista que cresce a nível internacional obriga as 

instituições  financeiras  públicas  e  privadas  a  colocarem  exigências  para  a  realização  de 

investimentos aqui: há que se ter preocupação com o meio ambiente [...]''

As discussões sobre o meio ambiente cresceram nas décadas posteriores. Na Eco 92, 

conferência  realizada  no  Rio  de  Janeiro  em  1992,  criou-se  a  chamada  Agenda  21,  um 

documento que preconizou metas e responsabilidades dos países para as mudanças globais do 

segundo milênio com ações humanitárias e ambientais traçadas. 

Em decorrência desse processo, muitos movimentos surgiram em torno dos ideais de 

''desenvolvimento sustentável'', entre outros lemas, declarados comumente pelas mídias, por 

políticos, por empresas, por ambientalistas, entre outros. Porém, esses discursos ambientais 

são muito questionáveis na medida que ações de mudanças econômicas não são tomadas. Os 

problemas ambientais e sociais expressos na Agenda 21 e evidenciados cotidianamente são 

decorrentes  tão  somente  do  modo econômico de  produção e  de  consumo sobre  o qual  a 

sociedade vive.

Contudo,  os  movimentos  ecológicos  contraditoriamente  permitiram,  através  da 

superficialidade do seu discurso, a manobra realizada por inúmeros grupos empresariais que 

adotaram  o  ''desenvolvimento  sustentável''  e  o  ''discurso  verde''  como  novas  formas  de 
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investimentos  para  obtenção  de  lucros.  Os  exemplos  podem ser  amplos,  vão  desde  uma 

simples  venda de  sacolinha  verde  biodegradável  até  a  mais  absurda  venda de  crédito  de 

carbono. 

A seguinte proposição de Gonçalves (2000, p.17) pode argumentar sobre esse quadro:

Fica  evidente,  portanto,  que  o  movimento  ecológico  está  inserido 
numa sociedade contraditória,  e  por isso,  são diversas as propostas 
acerca da apropriação dos recursos naturais.  Saber distinguir dentre 
esses diferentes usos – o que implica estar atento a quem os propõe – é 
uma das nossas tarefas políticas,  pois se todos falam em defesa do 
meio ambiente  por que as práticas vigentes são tão contraditórias e, 
pior, devastadoras?

De outro modo, é comum entre os próprios ecologistas a declaração sobre a urgente 

necessidade de preservação da natureza atribuindo ao homem o título de agente destruidor da 

natureza. Estas concepções que isolam a natureza e o homem negam o espaço como produto 

social e histórico, e não consideram o homem como sujeito consciente da obra que constrói 

historicamente no mundo (CARLOS, 1994). Essa afirmação pode ser complementada pelo 

seguinte excerto relatado por Gonçalves (2000, p. 75 e 76):

Um dos problemas da ecologia e do pensamento ecológico tem sido a 
questão  do  tratamento  dado ao  homem.  […] Não é  raro  ouvirmos 
frases  do  tipo:  ''o  homem está  destruindo  a  natureza!'',  ao  mesmo 
tempo  que  se  evoca  o  exemplo  de  comunidades  indígenas  como 
modelo e paradigma de homem-natureza.  [...]  Claro que quando se 
trata dos indígenas está se falando de uma outra sociedade – de uma 
outra  organização  social,  de  uma  outra  cultura.  Ora,  se  isto  é 
verdadeiro, não são os homens enquanto categoria genérica que estão 
destruindo a natureza, mas sim o homem sob determinadas formas de 
organização social, no seio de uma cultura. […]  Ora toda cultura é 
uma criação dos homens; é instituída  num processo cheio de tensões 
entre diversos possíveis históricos. Se nossa sociedade-cultura institui 
a forma presente de relação com a natureza e os homens entre si, é 
necessário percebermos que esse conceito de natureza e de homem 
que temos não é mais nem menos natural que qualquer outro e se ele 
não nos agrada, temos de superá-lo através de um pensar e de um agir 
mais lúcidos.

Assim, para a Geografia, o atual momento de debates acerca das questões ambientais, 

além de ter trazido uma maior aproximação entre os geógrafos físicos e humanos, conforme 

citado  no  trabalho,  trouxe  também  questionamentos  acerca  da  construção  do  espaço 

geográfico.

Callai  (1997,  p.  16)  então  delega  à  Geografia  a  competência  de  compreender  as 
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questões  ambientais  e  a  responsabilidade  que  o  homem  deve  assumir  pela  mudança  na 

construção do seu espaço. A autora afirma:

[…]  meio  ambiente  é  um dos  temas  tradicionais  da  Geografia,  a 
questão ambiental é um reflexo dos espaço produzido pelos homens 
ao longo da sua história, pautada pelas relações que se estabelecem 
entre eles. Isto quer dizer que os homens se relacionam entre si e essa 
relação  assume  formas  diferenciadas  ao  longo  da  história  da 
humanidade. Decorre daí o tipo de relação que os homens estabelecem 
com o meio. A sociedade e a natureza têm uma relação que é histórica 
e  concreta e os  resultados dessa relação,  materializados no espaço, 
expressam as formas com que o homem trata a natureza.

A Educação Ambiental transmitida pela Geografia ou por outras disciplinas, portanto, 

pode contribuir para que os estudantes sejam capazes de entender os problemas ambientais e 

de agir verdadeiramente de modo a transformar a relação do homem com os recursos naturais 

tão importantes à manutenção da sua própria sobrevivência.

As responsabilidades  das  temáticas  ambientais  na educação recai  sobretudo para o 

ensinamento de que a maioria dos recursos naturais têm um determinado tempo de renovação, 

numa escala desproporcional ao tempo do homem, por isso a possibilidade de recuperação 

desses recursos é muito dificultosa. 

Callai (1997, p. 16) ainda completa:

O progresso e o desenvolvimento acelerado, muitas vezes fazem por 
esquecer  que  a  natureza tem uma  lógica interna de evolução,  uma 
escala  diferente  da escala social  e  histórica  da humanidade,  pois  o 
homem ocupa apenas um pequeno espaço de tempo dentro da escala 
ecológica. Isso acaba trazendo problemas concretos, pois aos mesmo 
tempo em que a sociedade produz o seu espaço para a  sobrevivência 
em busca do seu bem-estar, cria espaços segregados, de destruição de 
recursos não-renováveis, (ou renováveis a muito longo prazo), ou de 
acúmulo  de  resíduos  que  afetam a  vida  vegetal  e  animal  e  criam 
possibilidades de doenças ou problemas sérios para o homem.

O solo é um importante componente dos ambientes naturais, urbanos e agrícolas. Os 

solos possuem valores ambientais relacionados, por exemplo, ao fornecimento de alimentos e 

de matérias para construções, capacidade de decompor resíduos e purificar a água, capacidade 

de  regular  as  enchentes  e  de  oferecer  serviços  culturais  para  diferentes  sociedades,  entre 

outros.  Apesar  dessa  importância  do  solo,  sua  degradação  tem  sido  intensa  e  o 

desconhecimento que a maior parte da população tem das suas características, importâncias e 

funções são fatores que contribuem para a sua degradação. Aproximadamente 40% dos solos 
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do planeta já se encontram altamente degradados, de acordo com dados da ONU (LIMA, 

2014).

Por outro lado, a valorização ambiental do solo tem se intensificado como questão 

abordada  pela  educação  ambiental.  Um dado  concedido  a  este  argumento  é  o  crescente 

número de instituições que criaram programas de educação em solos no mundo todo e no 

Brasil.

Segundo Muggler (2014, p. 16):

A educação em solos tem crescido seja na preocupação das pessoas, 
seja no seu reconhecimento: da educação básica aos cursos de pós-
graduação,  das  feiras  de  ciências  e  museus  às  abordagens  etno 
pedológicas.  A educação  em  solos,  assim  como  a  necessidade  de 
ampliar a percepção pública de solos, tem sido tema recorrente em 
congressos, simpósios e eventos relacionados às questões ambientais, 
como a  Rio+20.  Mas,  do discurso à  prática,  há  um longo e  árduo 
caminho,  e  esse  tem  sido  construído  sobre  distintas  bases  e  com 
diferentes abordagens, nas mais diversas partes do mundo. O principal 
desafio  para  os  profissionais  da  Ciência  do  Solo,  dentro e  fora  da 
academia,  ainda  é  saber  como  disseminar  entre  indivíduos  e  na 
sociedade, em geral, o  conhecimento sobre a importância dos solos e 
a necessidade de sua proteção. Experiências diversificadas, estratégias 
e instrumentos estão em movimento, mas os solos ainda são pouco 
considerados nas questões ambientais atuais. Muito  já se conquistou, 
mas ainda há muito a ser feito.

Muitas  atividades  em solos  foram desenvolvidas  nos  EUA a  partir  de  1994.  Mas 

somente com a exposição Dig It: the Secrets of Soils, inaugurada em 2008 e concebida pela 

Sociedade  Americana  de  Ciência  do  Solo  e  pelo  Museu  Nacional  de  História  Natural 

(NMNH) é  que  houveram sucessivos  aparecimentos  de  diversas  atividades  em solos  nos 

próprios  EUA e  no  mundo  todo.  Em  relação  ao  Brasil,  das  universidades  pioneiras  a 

implementar programas de extensão para a educação em solos, destacam-se a Universidade 

Federal de Viçosa (UFV), que em 2000 criou o Programa de Educação em Solos e Meio 

Ambiente (PES) pertencente ao Museu de Ciências da Terra Alexis Dorofeef (MCTAD), e a 

Universidade  Federal  do Paraná  (UFPR),  que  por  iniciativa  do  Departamento  de  Solos  e 

Engenharia Agrícola, criou em 2012 o Programa Solo na Escola/ UFPR. Atualmente existem 

30 espaços desse tipo no país (MUGGLER, 2014).

Todos  os  programas  de  educação  em solos  no  Brasil,  com exceção  do  Programa 

Embrapa Escola, são financiados por universidades públicas, oriundas de todas as regiões do 

país. Esses programas realizam seus trabalhos de diversas formas, alguns recebem escolas e 

público  em  geral  para  expor  experimentos  confeccionados  pelo  próprio  projeto,  outros 
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projetos ainda desenvolvem materiais que são oferecidos para professores e estudantes, como 

por  exemplo,  o  ''Kit  Temático  de Solos  Tropicais'' da Embrapa.  Há programas ainda  que 

oferecem cursos de capacitação de professores, como por exemplo, o Projeto Solo na Escola 

UFPR que realiza entre outras atividades como exposição,  elaboração de cartilhas,  livros, 

vídeos  e  confecção  de  materiais,  também  realiza  cursos  para  educadores  do  ensino 

fundamental  e  médio.  Além disso,  muitos  desses  programas  possuem páginas  eletrônicas, 

como sites e redes sociais. Nelas alguns programas divulgam e disponibilizam materiais aos 

professores e estudantes sobre o ensino de solos.

A  Universidade  de  São  Paulo  atualmente  possui  dois  programas  de  extensão 

universitária para o ensino de solos: o Programa Solo na Escola Esalq-USP, do Departamento 

de  Ciências  do  Solo,  e  o  Projeto  Solo  na  Escola  Geografia  USP,  do  Departamento  de 

Geografia.

O Projeto Solo na Escola Geografia USP (PSEGeo/USP) inaugurado em 2014 nas 

intermediações do Parque Cientec/USP e coordenado pela Profª Drª Débora de Oliveira tem 

muito significado para esta pesquisa, pois conforme citado anteriormente, o projeto contou a 

participação da autora desta pesquisa para sua implementação e por isso, surgiu o interesse de 

realizar uma pesquisa sobre o ensino de solos.

As  atividades  que  o  PSEGeo/USP  realiza  são  exposições  de  banners e  de 

experimentos  em  solos  e  atividades  lúdicas  de  pinturas  com  tintas  de  solos,  todos 

confeccionados  pelo  grupo  de  estudantes  de  Geografia  que  participam  do  Projeto.  As 

atividades acontecem numa sala nas intermediações do Parque Cientec/USP e contam com as 

visitas das  escolas  que são monitoradas  por estudantes de graduação da Geografia  USP.  

Alguns eventos proporcionados pelo parque permitem que outros públicos também 

conheçam  o  Projeto.  Na  Semana  de  Ciência  e  Tecnologia  do  Parque  Cientec/USP,  por 

exemplo, é possível receber públicos de diversas faixas etárias. O Projeto também costuma 

participar dos congressos, seminários e simpósios que acontecem sobre educação em solos no 

país.

Os  experimentos  trabalhados  nas  apresentações  do  PSEGeo/USP são  os  seguintes: 

Formação do Solo,  Textura do Solo,  Granulometria  do Solo,  Retenção de Água no Solo, 

Filtros do Solo, Horizontes do Solo, Produtos do Solo, Magnetismo do Solo, Microscopia do 

Solo, pH do Solo, Eletricidade do Solo, Efeito Splash, Erosão Hídrica, Amostra de Rochas e 

Minerais. Além destes experimentos, também há  banners explicativos expostos nas paredes 

da sala. As figuras 18, 19 e 20 são fotos dos experimentos e das atividades realizadas pelo 

Projeto Solo na Escola Geografia USP.
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Figura 19 – Imagem esquerda: estudantes observando a textura do solo. Atentar para o banner 
na  parede  da  sala.  Imagem  direita:  estudantes  fazem  pinturas  com  tintas  de  solo  com  a 
supervisão dos monitores. (Fonte: blogspot ''Solo na Escola Geografia USP'')

Figura 20 – Alguns experimentos em exposição na sala do Projeto. 
Imagem superior esquerda: ''Erosão Hídrica'', superior direita: ''Efeito 
Splash'',  inferior esquerda:  ''Microscopia do Solo''  e inferior direita: 
''Formação  do  Solo''.  (Fonte: blogspot ''Solo  na  Escola  Geografia 
USP) 

Figura 18 – Participação do Projeto no XXXV Congresso Brasileiro de Ciência do Solo com 
uma Experimentoteca Portátil de Solos. Imagem esquerda: Box do Projeto no evento. Imagem 
direita:  materiais  usados  na  experimentoteca.  (Fonte:  blogspot ''Solo  na  Escola  Geografia 
USP'')
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Geografia passou por mudanças teórico-metodológicas importantes no seu processo 

de consolidação no ensino superior brasileiro, entretanto, nem sempre esteve pareada com a 

realidade do ensino de Geografia nas escolas. Algumas transformações importantes ocorreram 

no ensino Geografia na educação básica, a primeira delas sofreu influência de Delgado de 

Carvalho que introduziu o ensino da Geografia Moderna, eliminando gradativamente o ensino 

mnemotécnico  da  Geografia  Tradicional  até  então  muito  em  vigor.  Aroldo  de  Azevedo, 

seguindo esta mesma tendência, foi o mais conhecido autor de livros didáticos de Geografia 

até a década de 1970. Porém, a partir desse período aproximadamente, floresce a influência da 

Geografia Crítica que faz surgir novas concepções teóricas para a Geografia com relevante 

influência no ensino superior. 

O ensino  da  Geografia  escolar,  entretanto,  não  avançou  neste  mesmo sentido  e  a 

criação de um novo currículo extinguiu o ensino de Geografia e de História nas escolas, para a 

introdução dos Estudos Sociais por determinação do regime político militar em exercício. A 

abertura política na década seguinte, por sua vez, trouxe uma mudança significativa para o 

ensino brasileiro, e com a criação de um novo currículo escolar para o Estado de São Paulo, 

houve a aproximação do ensino superior e do ensino básico e a abertura do diálogo entre 

professores e acadêmicos. 

Durante  este  processo,  a  influência  da  Geografia  Crítica  e  a  consolidação  de  um 

currículo aberto que se voltava para discussões de problemas sociais e econômicos levados 

pelo carro-chefe da Geografia Humana acabaram relegando o ensino de Geografia Física a um 

esquecimento e  uma menor importância  acadêmica e escolar.  Do mesmo modo,  os  livros 

didáticos também sofreram mudanças e o ensino das questões naturais e físicas da Geografia 

perdeu  seu  espaço.  Além disso,  a  Geografia  Física  também perdeu  espaço  em fóruns  e 

reuniões dos geógrafos brasileiros.

Todavia,  uma posterior ascensão das temáticas relacionadas às questões ambientais 

deram uma nova fase para a Geografia. As críticas ao modelo de desenvolvimento econômico 

mundial  e  suas  consequentes  alterações  causadas  aos recursos  naturais  são inegavelmente 

questões cabíveis aos estudos geográficos. O surgimento das questões ambientais então trouxe 

a reaproximação das duas subdivisões da ciência geográfica, a física e a humana, ambas que 

somente em concordância podem responder à debates a respeito do destino que se dará a 

sociedade de consumo infinito e a natureza de recursos finitos.
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O conteúdo de solos na Geografia ganhou importância gradativa no ensino escolar 

brasileiro, conforme ocorreram mudanças metodológicas e teóricas na Geografia, bem como, 

reformas curriculares estabelecidas pelos governos. 

Durante  os  períodos  identificados  pela  Geografia  Clássica  e  posteriormente,  pela 

Geografia Mderna, os solos eram tratados brevemente pelos autores de livros didáticos e eram 

sempre citados apenas como meio de sustentação da vegetação ou da agricultura.  Com a 

ascensão subsequente de novas concepções teórico-metodológicas, os conteúdos referentes à 

Geografia Física tiveram menor aceitação entre os geógrafos críticos, e portanto, o conteúdo 

de solos também teve seu relativo esquecimento neste período. Entretanto, com o crescimento 

de  temáticas  ambientais  num  período  posterior,  o  ensino  de  solos  passou  a  ter  uma 

importância mais abrangente nas escolas e recentemente tem tido maiores espaços em livros 

didáticos, vestibulares e em programas de extensão universitária por todo o país.
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ANEXOS

Digitalizações das partes dos capítulos dos livros analisados e indicados no trabalho.
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Anexo 1: Geografia Física para o primeiro ano do curso colegial
Aroldo de Azevedo (1957)
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Anexo 2: Geografia do Brasil – bases físicas, vida humana e vida econômica
Aroldo de Azevedo (1971)
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Anexo 3: Estudos de Geografia
 Melhem Adas (1974)
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Anexo 4: Sociedade e Espaço – Geografia Geral e do Brasil
José Willian Vesentini (1984)
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Anexo 5: Geografia Geral e do Brasil. Espaço geográfico e globalização
Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira (2000)
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Anexo 6: Geografia Geral e do Brasil. Espaço geográfico e globalização (Volume1) 
Eustáquio de Sene e João Carlos Moreira (2010)
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